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RESUMO 
Este trabalho de investigação, objetiva discutir a relação entre a educação e a inclusão de mães 

adolescente no processo evolutivo do ensino e da aprendizagem. Tem como objetivo analisar as 

mudanças comportamentais ocorridas no quotidiano de alunas,  mães adolescentes. A pesquisa 

situa-se na área da educação numa abordagem qualitativa e quantitativa, com recurso a uma 

análise realizada estatistica realizada com suporte do programa SPSS (Statistical Package for 

the Social Sciences) versão 26.0 para Windows.  foi desenvolvido na Escola Pública do II 

Ciclo Liceu da Ganda BG 5186. Contribuirá para o melhoramento do ensino e aprendizagem, 

verificar os benefícios da inclusão de mães adolescentes em salas de aulas na Escola do II Ciclo 

da Ganda, promovendo assim uma vinculação segura e a qualidade afectiva na interacção entre 

mãe e filho. Pretende-se, ainda reduzir o abandono e o absentismo das alunas nestas condições. 

Análisamos, também, a pedagogia aplicada nesta Escola pública que considera a inclusão com 

perspectivas de uma educação de qualidade, abordando algumas questões desafiantes 

apresentadas para uma busca de reflexões em torno da constante evolução da sociedade, 

especialmente no que diz respeito à inclusão de mães adolescentes em salas de aula. A partir 

daí, buscou-se incorporar diálogos voltados para a ação do educador e dos gestores 

educacionais visando encontrar caminhos para a aplicabilidade da inclusão dentro da Escola.  

PALAVRAS-CHAVE: Parentalidade; Stresse Parental; Vinculação; Maternidade Adolescente  
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ABSTRACT   

This investigation work aims at to discuss the relationship among the education the adolescent 

inclusion of mothers in the evolutionary process of the teaching and of the learning. He/she has 

as objective Analyzes the behavioral changes happened in the everyday in adolescent mothers. 

The research locates in the area of the education, it is of the qualitative and quantitative approach, 

with resource to the descriptive study, it was developed at the Public School of the II Cycle school 

of Ganda BG 5186. He/she will contribute to the improvement of the teaching and learning, to 

verify the benefits of the adolescent mothers' inclusion in classrooms in the School of the II Cycle 

of Ganda, promoting like this a safe attachment and the quality effective in the interaction between 

mother and son. It is intended, still to reduce the abandonment and the students' absenteeism in 

these conditions. It is, equally, an analysis of the present pedagogy in this public School that it 

considers the inclusion with perspectives of a quality education, approaching some challenging 

subjects presented for a search of reflections around the constants evolutions of that society, 

especially in what he/she concerns the adolescent mothers' inclusion in classrooms. 

Starting from that, it was looked for to incorporate dialogues returned for the educator's action 

and of the education managers seeking to find roads inside for the applicability of the several 

inclusion techniques of the School. The tendency of the contemporary education is to firm the 

need that the student should live the learning in the classroom in way more dynamic, significant 

and inclusive.    

   

KEY-WORDS: PARENTING; PARENTAL STRESS; ATTACHMENT; TEENAGE PREGNANCY 
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INTRODUÇÃO 

 A Organização Mundial de Saúde define adolescência como o período da vida 

que compreende a faixa etária entre os 10 e os 19 anos”. Também Mesquita, Ribeiro, 

Mendonça e Maia (2011), descrevem esta etapa do desenvolvimento como um “ período 

de transição entre a infância e a idade adulta, está associada a mudanças a nível físico, 

psicológico, social e cognitivo.” Segundo estes autores, neste período é natural 

emergirem diversas alterações a vários níveis. Laufer (2000), afirma que o período da 

adolescência inicia-se entre os 12 e os 14 anos e termina aos 21 anos de idade. 

 Falando da inclusão é falar sobre junção de algo que está disperso, ou de algo 

que se esta a se desconectar, é neste sentido, preocupado com o absentismo de mães 

adolescente, pensamos no tema Políticas Educativas de Promoção de Inclusão de mães 

adolescentes. A promoção de uma igualdade de oportunidades de acesso e de sucesso, 

com a participação de todos e o respeito pela diversidade individual e cultural dos 

alunos, através da inclusão na escola, assim como da inclusão da escola no meio local, 

promoverá uma intervenção integrada (Lopes & Sil, 2005). 

  A inclusão pressupõe que todas as crianças e alunos tenham uma resposta 

educativa num ambiente regular que lhes proporcione o desenvolvimento das suas 

capacidades. Este princípio vem expresso na Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994).  

 Importante salientar que, não se pode falar das políticas sem saber com 

profunidade o que está na base do absentismo das mães adolescentes, por isso, no 

presene trabalho, passaremos em revistas aogumas questões que achamos pertinetes 

de serem estudadas com profundidade para garantir que as políticas de inclusão sejam 

bem delinhavadas, e encontre espaço para a sua aplicabilidade; na revisão de literatura 

ou seja no enquadramento teórico passaremos em revista os temas como 

parentalidade, stresse parental e vinculação materna, maternidade na adolescència e 

escola inclusiva pois que para que a mãe adolescente permaneça no seio dos outros 

estudadente, é necessário que, ela tenha a minima noção dos temas ora descritos.    
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PARTE I - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

    1.1- Parentalidade 

 O interesse pela temática da parentalidade surgiu, de uma forma mais evidente, 

na segunda metade do século XX, altura em que os psicólogos procuraram 

compreender os factores responsáveis por uma acção parental disfuncional e as suas 

consequências nas competências cognitivas, emocionais e comportamentais das 

crianças (ABIDIN, 1992). 

 Macoby (2000) salienta que a influência da acção parental nos filhos é 

incontestável, podendo tornar-se como potenciadora de um desenvolvimento e 

adaptação harmonioso ou, pelo contrário, como um incremento perturbador.  

 Sabemos que o processo de tornar-se pai e mãe vai muito além da função 

biológica, sendo necessariamente marcado pelo contexto sociocultural, pela história do 

sujeito na sua família e pela subjetividade de cada um. A chegada de um novo bebé põe 

em movimento aspectos subjetivos de cada um dos pais, englobando ideais, medos, 

lembranças da própria infância, modelos paternos e maternos, além de expectativas 

acerca do futuro. Segundo (Lebovici, 2004), o processo de construção da parentalidade 

desafia o sujeito a reorganizar os seus investimentos narcísicos e objetais, 

transformando a economia psíquica do sujeito e a dinâmica relacional do casal.  

 A investigação empírica sobre o funcionamento e o papel parental, tem uma 

história de menos de cem anos, contudo o papel dos pais tem gerado interesse por parte 

de filósofos, psicólogos, educadores, líderes religiosos e da sociedade em geral desde 

os tempos mais remotos. Durante as últimas décadas tem-se assistido a um interesse 

crescente na compreensão dos fatores que influenciam o comportamento de mães 

adolescentes, facto este nos que levou a estudar o assunto e a desenvolver este estudo, 

como educadores, com base na literatura, artigos científicos e dissertações passamos 

em revista os seguintes pontos:  A parentalidade na contemporaneidade, determinantes 

da parentalidade, apoio ao papel parental, níveis do comportamento, parental. Nas 

últimas décadas tem-se despertado para a importância da transição para a 

parentalidade porquanto o conceito não pressupõe apenas ser pai, mas sim “tornar-se 

pai”, encontrando-se a vivência deste processo intimamente associada a sentimentos e 

emoções positivas e negativas, em face das exigências do novo papel (HOUZEL, 2004). 

Para Martins (2008), ser pai e mãe é uma transição crítica porque é permanente e tem 

implicações na vida e saúde emocional dos pais, assim como na saúde e 

desenvolvimento das crianças.  
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 De facto, a vivência da parentalidade proporciona momentos únicos e 

gratificantes, porém confronta igualmente os pais com novas exigências, que podem 

constituir um risco para o desenvolvimento de stress, que por sua vez, pode levar a uma 

deterioração da saúde e bem-estar parental (Santos, 2008).  

 1.1.1- Conceito de Parentalidade 

 O conceito de parentalidade vem sendo cada vez mais utilizado na 

contemporaneidade, sobretudo nos estudos de família, para se referir ao campo dos 

cuidados parentais e às interações entre pais e filhos. Apesar de ser objeto de interesse 

de outras áreas do conhecimento, tais como, antropologia, filosofia e sociologia, é no 

campo da psicologia e da psicanálise que o conceito assume todo o seu vigor, 

especialmente, a partir da reflexão acerca das novas configurações familiares. 

 Traduzido do francês parentalité, como um neologismo, a palavra parentalidade 

passou a ser usada em português, a partir da década de 1980. De acordo com Houzel 

(2004), o termo parentalidade foi inicialmente usado por Paul-Claude Racamier (1961), 

no início da década de 1960, para enfatizar o caráter processual implicado no exercício 

das funções dos pais em relação aos filhos. Atualmente, o conceito vem sendo utilizado, 

em diferentes abordagens teóricas, para designar o processo dinâmico por que passam 

os pais, isto é, ao processo de tornar-se pai e mãe, que vai além do biológico, 

envolvendo aspectos conscientes e inconscientes, que passam pela história da família 

de cada um dos pais e pelo contexto sociocultural em questão. 

 A parentalidade pode ser entendida como o conjunto de factores biológicos, 

psicológicos e jurídicos que tornam um indivíduo pai ou mãe de um outro indivíduo. 

Houzel (2004) destaca três eixos principais da parentalidade, o exercício, a experiência 

e a prática. O primeiro diz respeito ao exercício da parentalidade no sentido da 

transmissão dos direitos e deveres que organizam os laços complexos de parentesco, 

de filiação e de senso de pertencimento. Cabe sublinhar que essas questões, muitas 

vezes, são perpassadas por definições jurídicas, onde há questionamentos em relação 

à dissociação entre laços jurídicos, biológicos e sociais. O autor menciona também um 

segundo eixo que se refere ao exercício da parentalidade. A experiência da 

parentalidade encontra-se associada aos papéis parentais, os quais englobam 

processos conscientes e inconscientes. O desejo pela criança e a parentalização dos 

indivíduos fazem parte desses processos. 

 O terceiro eixo designa as práticas da parentalidade, que envolvem o campo dos 

cuidados parentais, físicos e psíquicos, e das interações afetivas entre pais e filhos. É 

importante notar que, ao propor uma tríplice perspectiva da parentalidade, o autor 
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sustenta a complexidade em jogo, furtando-se da tarefa de hierarquizar ou privilegiar 

apenas um aspecto (Zornig, 2010). 

 Nessa direção, Moro (2005) afirma que a parentalidade é construída por meio de 

diversos aspectos distintos. Além disso, também fazem parte do processo de construção 

da parentalidade características individuais do casal parental. Nessa medida, no 

momento de tornar-se pai e mãe, a história de cada um dos pais vem à tona, seus 

traumas infantis, histórias familiares e representações parentais (Bydlowski, 2010). Esse 

momento traz luz, portanto, sobre os fantasmas parentais e sobre o modo como cada 

um carrega os mitos de sua família e os aspectos culturais. 

 A respeito da construção da parentalidade, Lebovici (2004) descreve o ser pai e 

mãe como um processo singular que se realiza a partir de uma reflexão sobre a 

descendência e sobre a herança que será transmitida intergeracionalmente. Isso pode 

ser evidenciado na seguinte passagem: "Assim, defino a parentalidade como o produto 

do parentesco biológico e da parentalização do pai e da mãe" (p. 22). Em relação à 

parentalização dos pais, o autor sublinha que os filhos também desempenham um papel 

ativo nesta tarefa, na medida em que estabelecem uma interação própria com seus 

genitores permeada de emoções e afetos. Desse modo, as crianças, despertam nos 

pais determinadas sensações que repercutem, sobremaneira, na constituição da 

parentalidade.  

1.1.2- A Parentalidade na Contemporaneidade  

 Apesar das atuais transformações, a família mantém-se como uma forma de 

organização social consistente. Com efeito, as reorganizações são constantes e a 

parentalidade continua a ser exercida, não necessariamente pelo pai e pela mãe 

biológicos, no contexto da família nuclear tradicional, mas pelo arranjo que se compõe 

para exercer as funções parentais em relação às crianças. Tais funções podem ser 

exercidas, por exemplo, pelos próprios pais, por dois pais, duas mães, madrastas e 

padrastos, por exemplo. 

 Vilhena et al. (2011) ressaltam que fatores biológicos têm sido cada vez menos 

utilizados como referência do que é uma família e que há uma discussão grande sobre 

reconhecimento e direito de múltiplas formas de relações. No entanto, de acordo com 

os autores, é preciso uma revolução nessa discussão no que diz respeito à forma de 

normatizar, de acordo com o conceito de família. O esforço deve ser no sentido de 

desnaturalizar categorias já preestabelecidas para olhar as famílias e a parentalidade 

como um fenômeno em si e não com referenciais externos, determinados de antemão. 
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 Os autores constatam que, muitas vezes, busca-se com muita ênfase um rótulo, 

por exemplo, da homoparentalidade, enquanto a realidade não evidencia tantas 

diferenças na forma de exercer a parentalidade por casais heteroparentais e 

homoparentais. Assim, mesmo que haja a problematização e uma tentativa de 

reconhecer a homoparentalidade, permanece um olhar estereotipado. 

 Para abarcar todas as configurações contemporâneas que permitem e exigem 

novas formas de parentalidade, Uziel (2000) usa o termo "pluriparentalidade", 

questionando os critérios que legitimam as pessoas para se tornarem "pai" e "mãe". 

Dessa perspectiva, o uso do termo reconhece os limites do biológico e passa a valorizar 

o desejo e a convivência daqueles que exercem as funções parentais, 

independentemente de quem as exerça. Nessas condições, a família social passa a 

ganhar enorme valor, pois o termo sugere uma adição e não uma substituição de adultos 

que exercem a parentalidade, desafiando, assim, a noção de filiação biológica e 

exclusiva. A esse propósito, Roudinesco (2003) destaca a vontade de reconhecimento, 

igualdade e pertença ao grupo como características relevantes dos sujeitos 

contemporâneos. Porém, permanece a interrogação: o que é ser pai e mãe hoje? 

 O termo parentalidade, tal como usado hoje, identifica uma série de valores 

culturais agregados ao longo da história, envolvendo afetos, cuidados, histórias 

pessoais das famílias, bem como, a individualidade e singularidade de cada progenitor. 

O importante é notar que nenhum dos autores se refere a alguma organização familiar 

de determinada época como estanque e, sim, como instituição da sociedade que se 

altera dinamicamente de acordo com a época e, portanto, também se altera na forma 

de ser pai e de ser mãe. 

 A discussão sobre a pluriparentalidade enfatiza como a parentalidade e as suas 

diferentes formas estão em agenda na contemporaneidade. Todas as questões 

relacionadas a divórcios, recasamentos, uniões homoafetivas, progenitores 

monoparentais apresentam um leque enorme de possibilidades de como exercer a 

parentalidade hoje. Nesse sentido, é essencial que os estudos na área da família 

reflitam sobre as mudanças recentes, reconhecendo o biológico e o social em constante 

tensão, levando em conta a busca pela legitimidade da sociedade para sua família. 

 A literatura ressalta que o exercício da parentalidade passa por um período de 

transição. Por um lado, o reconhecimento da importância das figuras parentais para o 

desenvolvimento da criança, por outro, o desvanecimento das funções hierárquicas e 

dos papéis de gênero. Enfatiza-se, também, a formação da família contemporânea sob 

a primazia da dimensão afetiva (Mello, Féres-Carneiro, & Magalhães, 2015). Nesse 
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contexto, a expansão de publicações científicas evidencia a preocupação em ampliar 

práticas que atendam aos problemas de desenvolvimento de crianças, jovens e 

familiares, constituindo possíveis fragilidades no futuro das novas gerações (Carvalho-

Barreto, 2013). 

 Abordar a parentalidade como uma construção social permite reconhecer as 

forças em jogo na contemporaneidade, ultrapassando estereótipos e lógicas anteriores. 

Tal abordagem, com significativos desdobramentos clínicos para a área de família, 

permite ao terapeuta e ao investigador uma abordagem mais próxima e atual na 

intervenção com a família. As composições e recomposições, repercutem nas funções 

desempenhadas por pais e filhos, na organização do grupo familiar e na construção da 

subjetividade de cada membro da família. 

1.1.3- Determinantes da Parentalidade 

 Os processos de determinantes da Parentalidade são revistos, resultando um 

novo modelo com vista a melhorar as abordagens anteriores, integrando fatores 

sociológicos, ambientais e comportamentais, assim como, características da 

personalidade dos pais, no sentido de prever o seu comportamento (Abidin, 1992). 

Modelo esse que se denominaria, Inventário sobre a Aliança Parental (The Parenting 

Alliance Inventory) e que foi desenvolvido para se concentrar nos aspetos da relação 

conjugal que implicam diretamente na parentalidade. 

 A parentalidade envolve os cuidados prestados à criança onde é necessária 

sensibilidade e contingência de resposta (Belsky, 1984). A autora propõe um modelo de 

natureza ecológica onde refere que a parentalidade é multideterminada, sendo 

influenciada por três determinantes: as características individuais dos pais, 

nomeadamente a história de desenvolvimento e personalidade; as características da 

criança, e o contexto social em que as relações pais-filhos estão inseridas, no que 

respeita à relação conjugal, rede de apoio social e ambiente profissional dos pais. No 

entanto, os referidos determinantes não têm o mesmo tipo de influência na função 

parental (Belsky, 1984). O autor acrescenta que existem relações bidirecionais entre a 

personalidade, a relação conjugal, a rede social e o trabalho.  Abidin (1992) procurou 

realçar a influência de diversos grupos de variáveis que contribuem para uma 

parentalidade disfuncional e para o stresse parental. O autor defende, no seu modelo e 

como referimos atrás, que o stresse parental experienciado pela mãe/pai é 

multideterminado, resultando da dinâmica e interação de três aspetos de determinantes: 

características relacionadas com os pais, características da criança e de fatores 

contextuais (Abidin, 1992) acredita que níveis de stresse parental demasiado elevados 
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podem conduzir a um aumento da parentalidade disfuncional, por sua vez, níveis muito 

baixos de stresse também podem estar associados à disfunção parental, devido a uma 

menor preocupação e vigilância face ao comportamento dos seus filhos. Níveis de 

stresse parental adequados são vistos como uma variável motivacional que fornece 

energia e encoraja os pais a utilizarem os recursos disponíveis à realização da sua 

função parental. A riqueza ou escassez de recursos, também desempenha 

naturalmente um papel relevante no comportamento parental (Abidin, 1992). Para além 

disso, a parentalidade disfuncional e o seu resultado na criança são suscetíveis de poder 

gerar um ciclo de interações negativas, que por ser bidirecional, agrava ainda mais o 

stresse experienciado pelos pais (Abidin & Santos, 2003).  A parentalidade pode tornar-

se, ainda mais, exigente quando a criança apresenta alguma incapacidade ao nível 

físico ou psicológico (Abidin, 1990a). O disfuncionamento parental no que se relaciona 

com a intensidade da depressão e com os sintomas físicos, aliados aos stressores 

familiares associam-se com grande frequência aos problemas psicológicos nas crianças 

(Daniels, Moos, Billings & Miller, 1997, citados por Santos, 1998). Alguns 

acontecimentos podem esgotar a energia física e emocional dos pais de modo a que 

estes não consigam responder adequadamente às necessidades da criança, que 

também se intensificam pelo stresse. Além de haver outros fatores que influenciam o 

papel dos pais, como sejam as características da criança, as características deles 

próprios e a relação conjugal (Belsky, 1984).     

 Tal como temos vindo a analisar, a chegada de um filho é causadora de grande 

transformação na vida de um casal, alargando estes o seu funcionamento psíquico, com 

novas significações e representações, para se apropriarem do novo ser que é o filho 

(Leal, 2005). No entanto a parentalidade ao constituir-se como uma das etapas mais 

marcantes e significativas do ciclo vital da família não é estática, está em constante 

desenvolvimento e crescimento, acompanhando a idade, maturidade e crescimento dos 

filhos (Cruz, 2014). Na mesma linha de pensamento Reis (2007) refere que cuidar de 

um recém-nascido, de uma criança em idade pré-escolar, em idade escolar ou de um 

adolescente, implica responsabilidades parentais diferentes, pois o papel parental 

desenvolve-se ao longo do ciclo vital e vai mudando de acordo com as fases de 

crescimento e desenvolvimento da criança  

 A parentalidade enquanto a acção de tomar conta, assumir as responsabilidades 

de ser mãe e/ou pai e dos comportamentos destinados a facilitar a incorporação de um 

recém-nascido na unidade familiar, optimizar o crescimento e desenvolvimento das 

crianças, interiorização das expectativas dos indivíduos, famílias, amigos e sociedade, 

quanto aos comportamentos de papel parental adequados ou não (CIPE, versão 1, 
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2006), pode descrever-se como um processo de transição de papéis que começa 

durante a gravidez e que termina quando o pai/mãe desenvolvem um sentimento de 

conforto e confiança no desempenho dos respectivos papéis” (Martins, 2008).  

 Alarcão (2006) enfatiza que o nascimento de um filho acarreta, não só, o 

surgimento de dois novos subsistemas, parental e filial, mas, também, de novas 

funções, novas tarefas e de um conjunto de reorganizações relacionais, intra e inter-

familiares, num processo de adaptação, psíquica, psicológica e afectiva e de 

desenvolvimento humano. 

  “Com o nascimento do bebé dá-se uma alteração no estatuto dos pais, estes 

passam a ser pai e mãe, como os próprios pais e fazem uma reavaliação das prioridades 

nas suas vidas”( Leal, 2005 p.423). O nascimento do bebé, em especial do primeiro 

filho, comporta um grande impacto, logo, o processo de transição para a parentalidade 

com as alterações dos papéis familiares e o aumento das responsabilidades, implica 

muitas vezes momentos de tensão familiar, exigindo do casal redefinição de papéis, 

rotinas e tarefas (Canavarro e Pedrosa, 2005). A vivência deste processo depende dos 

contextos em que se desenvolve. Assim, na opinião de Soares (2008) os pais que 

planearam a gravidez, que recebem preparação, possuem mais conhecimentos e 

experiência neste âmbito demonstram sentimentos e emoções mais positivos.  

 A parentalidade é desta forma a tarefa mais exigente da família. Pode 

considerar-se uma tarefa, mas também uma relação, que começa antes do nascimento 

dos filhos e se mantém por toda a vida.  

1.1.4-Níveis do Comportamento Parental 

 Belsky (2005) uma aderente da perspectiva sistémica familiar reconhece, que 

existem três principais fontes ou níveis de influência na construção global do 

comportamento parental: os seus recursos pessoais e psicológicos, as características 

da criança, e o contexto mais amplo em que a relação pais-filhos se estabelece. Para 

Urra (2007), o sucesso de uma parentalidade positiva que fomente uma boa relação 

entre pais e filhos assenta na confiança mútua e na partilha de alegrias e frustrações.  

 Conhecer e compreender as experiências parentais é particularmente importante 

para os profissionais de saúde, pois permite-lhes definir estratégias de apoio a essa 

função, na busca de uma transição e manutenção de papéis bem sucedida (Martins, 

2008). Neste sentido é imprescindível ir ao encontro das motivações e necessidades 

individuais, familiares e comunitárias das populações, através de programas de 

educação para a saúde, actuando desta forma como agentes dinamizadores de 

aprendizagens. 
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 Considerando que o comportamento parental é moldado por múltiplas 

influências, incluindo as características e recursos individuais dos pais, os recursos e as 

características das crianças e os recursos contextuais (Belsky 1984; Simons e Johnson 

1996), todos os níveis da sociedade têm um papel importante a jogar neste processo de 

Promoção da Parentalidade Positiva (Carvalho, 2019). A Parentalidade Positiva é um 

conceito integrador que permite refletir sobre o papel da família na sociedade atual e ao 

mesmo tempo desenvolver orientações e recomendações práticas sobre como articular 

os apoios, desde o âmbito das políticas públicas até às necessidades das famílias. 

Refere-se a um comportamento parental fundado no respeito pelos direitos da criança 

que visa assegurar a satisfação das necessidades básicas através da protecção dos 

riscos e a criação de um ambiente que promova o seu desenvolvimento harmonioso, 

valorize a sua individualidade e a autonomia.  

1.2- Stresse Parental 

1.2.1. Stresse – conceito  

               O stresse consiste, assim, num recurso biológico existente no organismo 

humano que permite a preservação da saúde onde um conjunto de reações e respostas 

ocorrem de forma a manter a integridade do organismo e preparar o corpo para enfrentar 

situações que requerem adaptação (Santos, Rodrigues, Silva, Bakke, Leite, Leal, 2011). 

A resposta ao stresse resulta, assim, da interação entre as características do sujeito e 

das exigências do ambiente, ou seja, as discrepâncias entre o meio externo e interno e 

a perceção por parte do sujeito quanto à sua capacidade em dar resposta ao estímulo 

(Margis, Picon, Cosner & Silveira, 2007). Tal resposta implica aspetos cognitivos, 

comportamentais e fisiológicos objetivando uma melhor perceção da situação e um 

processamento mais rápido da informação disponível para deste modo se proceder à 

busca de soluções que passam pela escolha de condutas adequadas preparando o 

organismo para agir de maneira rápida e vigorosa (Margis, Picon, Cosner & Silveira, 

2007).  

As causas que induzem o stresse podem ser de natureza física, psicológica e social. No 

que respeita ao primeiro tipo, estão incluídas a privação de alimentos e a exposição ao 

frio ou ao calor excessivos.  

 O segundo poderá surgir por motivo de conflitos interpessoais. Relativamente ao 

terceiro, pode acontecer como resultante de uma situação de desemprego e/ou 

carências económicas, entre outras. Estes tipos de stresse podem estar relacionados 
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entre si e exercer influências bidirecionais, por exemplo, um fator social (desemprego) 

pode desencadear (mais tarde) consequências psicológicas.   

 O stresse pode considerar-se como uma reação psicológica, cujas causas 

podem advir de eventos internos e/ou externos. Lipp (2001),  refere que os efeitos 

psicológicos das reações do stresse podem causar: ansiedade, pânico, angústia, 

insónia, tensão, dificuldades interpessoais, preocupação excessiva, dificuldade de 

relaxar, irritabilidade e depressão. O stresse pode surgir face a um conflito entre as 

exigências da vida quotidiana e os recursos e aptidões do indivíduo. Quando existem 

demasiadas exigências e poucos recursos e aptidões, pode desenvolver-se uma 

situação de stresse excessivo, por sua vez, se existirem muitos recursos e aptidões e 

as exigências forem escassas, a vida pode tornar-se monótona e pouco enriquecedora. 

Pelo que se pode concluir, o stresse varia conforme as exigências da situação face aos 

recursos e aptidões que o indivíduo dispõe. Deste modo, para que o stresse não seja 

prejudicial, as exigências deverão estar em conformidade com os recursos disponíveis, 

com vista a uma melhor capacidade de resposta. O stresse pode funcionar também 

como um alerta de maneira a fazer com que o indivíduo reaja à situação e resolva o 

problema, promovendo assim o seu desenvolvimento pessoal.  

 A palavra stresse deriva do latim strictus, que significa aperto, constrição  e tem-

se verificado um aumento progressivo no uso desta terminologia sendo associada a 

diferentes domínios e áreas do funcionamento humano (Gomes, Silva, Mourisco, Silva, 

Mota & Montenegro, 2006). Atualmente, o stresse é considerando a doença do seculo 

XX atuando como uma característica da vida moderna (Almeida & Sampaio 2007). O 

stresse é, ainda, considerado um problema de saúde, responsável por custos a nível da 

saúde e da qualidade de vida dos sujeitos (Almeida & Sampaio, 2007).    

 Stresse é um termo inglês oriundo da Física que significa que qualquer força 

exercida sobre um objeto cujo material sofria deformações na presença de pressão 

(Lima & Farias, 2005). Tal conceito é considerado pela Medicina e Biologia como um 

esforço de adaptação realizado pelo organismo para enfrentar situações consideradas 

ameaçadoras (Lima & Farias, 2005).    

 O modelo transacional de stresse usado atualmente tem o fator humano como 

sendo fulcral onde o Homem é a medida de todas as coisas, o que leva com que a sua 

matriz psicológica seja o elemento decisivo (Lazarus, 1999 citado por Frasquilho, 2005). 

Assim, o stresse é visto como um resultado da transação entre o sujeito e o meio (Cox, 

1978; Folkman, 1984; Lazarus & Fo1kman, 1984 citado por Almeida & Sampaio, 2007) 

onde os processos cognitivos exercem uma forte influência (Almeida & Sanpaio, 2007).  
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 Em 1995, o Grupo Português de Intervenção Comunitária na área do Stresse 

Psicossocial, descreveu o stresse como sendo um conceito inovador que reúne a 

situação, todas as respostas humanas à situação, a vivência da mesma e integra a 

relação entre o biológico e o social, a saúde e a doença (Frasquilho, 2005). Neste ótica 

o stresse é definido como um processo de interação humana tanto consciente 

(voluntária) como fisiológica (involuntária) numa situação onde o sujeito é exposto a 

estímulos exigentes (Frasquilho, 1996 citado por Frasquilho, 2005).  

 Deste modo, o termo stresse refere-se a um estado provocado pela perceção de 

estímulos que provocam excitação emocional perturbando a homeostase do sujeito e 

conduzindo a um processo de adaptação que envolve diversas manifestações 

sistémicas que implicam distúrbios a nível psicológico e fisiológico (Margis, Picon, 

Cosner & Silveira, 2007).   

 Os fatores de stresse, também chamados de stressores ou fontes de stresse, 

respeitam aos estímulos e pressões com que o sujeito tem que lidar (Frasquilho, 2005). 

Os fatores externos respeitam áquilo que coloca desafios à homeostase do sujeito e 

que é externo ao mesmo (Frasquilho, 2005). As mudanças ocorridas na sociedade 

moderna são relevantes no sentido em que se podem caracterizar como excitantes, 

exaltadas e tão rápidas que impedem o sujeito de absorver o seu significado. Tais 

mudanças levam a repercussões em variadas áreas como mudanças de hábitos, quer 

a nível micro da organização familiar, quer a nível macro das organizações empresariais 

(Lipp, 2001).   

1.2.2- Categorias de factores de stresse 

 Os fatores internos envolvem pressões da mente como negativismo, frustrações, 

neuroticismo (Frasquilho, 2005). Envolvem também cognições distorcidas, 

perfecionismo, sonhos inalcançáveis, desejos e fantasias que passam a ser vistos como 

realidades para o próprio sujeito e para os que o rodeiam (Lipp, 2001). No caso de mal-

estar ou doença o processamento psicológico das mesmas e da limitação residual que 

advém são importantes fatores de stresse adicionais. São descritas três categorias de 

fatores de stresse – os cataclísmos, intensos, súbitos, universais, traumáticos (como 

exemplo, temos a guerra e as catástrofes); os stressores pessoais que se encontram 

ligados aos acontecimentos de vida e que se podem entender também como intensos 

e mais ou menos inesperados; e os stressores de fundo que se relacionam com o dia-

a-dia, aparentemente de menor intensidade em comparação com os anteriormente 

descritos, mas repetitivos, habituais e cumulativos e não considerados de maior risco a 

nível psicossocial (Goldberg & Brenitz, 1993, citado por Frasquilho, 2005).   
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 Tais fontes supracitadas, internas e externas, somam-se na determinação de 

nível de stresse que será experienciado pelo sujeito. No entanto, este somatório é 

medido também por dois fatores importantes, a vulnerabilidade do sujeito ao stresse e 

o reportório de estratégias de coping (Lipp, 2001).  

 O processo de stresse pode reverter-se em reações psicológicas como a 

ansiedade ou depressão, alterações cognitivas reações fisiológicas podendo culminar 

em doenças de todos os órgãos, envolvendo todos os sistemas biológicos e reações 

comportamentais como o uso de tóxicos, conflitos, alterações do estilo de vida e hábitos 

de conduta (Frasquilho, 2005).  

1.2.3- Classificação do stresse 

 O stresse pode ser classificado em dois tipos, como eustresse e distresse (Lima 

&Farias, 2004). Usando como analogia a curva de Gauss, numa fase ascendente 

encontramos a vitalidade, entusiasmo, otimismo, lucidez, bem-estar, vigor físico, alegria, 

boas relações humanas, motivação, produtividade e criatividade (Frasquilho, 2005; Lima 

& Farias, 2004). Esta fase, que se denomina de eustresse respeita, assim, à realização 

do triunfo e do contentamento, sendo assim uma parte natural de superação eficaz de 

desafios (Boller, 2003). Enquanto o eustresse tem um significado bom e exerce no 

organismo uma função protetora, o distresse é nocivo e encontra-se relacionado com 

algumas patologias (Silva, Keller & Coelho, 2013). Esta fase relaciona-se com a 

monotonia, falta de estímulos e sobrecarga de estímulos nocivos à saúde e encontra-

se subdividido em várias fases em que o último estado é tido como uma patologia (Lima 

&Farias, 2004).  

1.2.4- Stresse parental   

 O stresse é um fenómeno complexo, cujo estudo deve ser guiado por teorias e 

modelos que permitam uma avaliação baseada em evidências (Abidin, 1990a). A função 

parental é altamente complexa e muitas vezes desempenhada em contextos difíceis, 

com fracos recursos pessoais e físicos. As características físicas e mentais das 

crianças, por vezes, aumentam, ainda mais, o grau de exigência no desempenho desta 

função (Abidin, 1990a). Abidin (1990a) descreve o stresse parental como 

multideterminado, sendo a totalidade do stresse, experimentado pelos pais, derivado 

das características específicas da criança, das características da figura parental e de 

variáveis situacionais relativas ao papel dos pais, todos estes fatores podem influenciar 

os níveis de stresse no funcionamento parental.  
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 O stresse resulta de acontecimentos difíceis de ultrapassar, em que os recursos 

físicos e psicológicos que os pais dispõem são limitados (Abidin, 1990a). Estes 

acontecimentos, vividos com elevada intensidade e experimentados frequentemente, 

podem desenvolver uma disfunção parental. (Abidin & Santos, 2003). O stresse parental 

atua diretamente na qualidade de funcionamento familiar, de tal modo que pode ter 

impacto no comportamento e desenvolvimento da criança, ao nível de problemas 

comportamentais e/ou emocionais (Abidin & Santos, 2003). Lourenço (2008) verificou 

que pais que percecionam níveis mais elevados de stresse parental associados às 

características da criança, as crianças tendiam a percecionar- se como menos 

competentes e aceites. Isto principalmente no que respeita à área cognitiva, 

comparativamente com as crianças, cujos pais percecionam níveis menores de stresse 

no domínio da criança. Vários autores, assinalam que a condição de vulnerabilidade da 

criança em risco de desenvolvimento atípico ou com algum tipo de incapacidade poderá 

potenciar um aumento nos níveis de stresse parental (Dale, 1996; Dinnebell, 1999; 

Glidden, & Floyd, 1997; Scott, Atkinson, Minton & Bowman, 1997, citados por Brandão 

Coutinho, 2003). Guralnick (2005a) refere que, as características da criança associadas 

à sua vulnerabilidade podem gerar stressores capazes de perturbar os padrões de 

interação familiar. Por sua vez, esses stressores podem afetar negativamente o 

desenvolvimento intelectual das crianças. 

1.2.5- Definição do stresse parental 

 Para Santos (2008), o stresse parental pode definir-se como uma reação 

psicológica adversa geradora de sentimentos negativos em relação à criança ou a si 

próprios, no exercício da função parental. 

 Já para Crnic, Gaze & Hoffman (2005), o stresse parental é “uma reacção 

psicológica adversa, perante as exigências de ser mãe ou pai, que é experienciada com 

sentimentos negativos, acerca de si próprio e da criança, sentimentos estes que são 

directamente atribuídos às exigências da parentalidade”. São várias as fontes que 

perturbam o funcionamento parental e igualmente diversa a forma como cada pai e mãe 

reage a essas experiências perturbadoras, subjacentes a factores individuais ou 

familiares protectores ou de maior vulnerabilidade.  

 Diversos modelos têm tentado explicar o stresse parental, e que segundo a 

literatura podem estar directamente relacionados com condições ou características 

específicas da criança, dos pais e do meio ambiente, ou ainda direccionados para 

factores sociais, como baixo nível socioeconómico, desemprego ou acontecimentos de 

vida e que requerem a mobilização frequente de ajustamento. 
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1.2.6- Tipos de stresse parental 

 Segundo a investigação, identificamos quatro tipos de stresse parental: a 

necessidade de informação; as alterações nas relações interpessoais e angústia da 

família; a necessidade de recursos adicionais e a crise de auto-confiança gerada pelo 

efeito dos três anteriores stressores, sendo que estes, podem contribuir para um 

sentimento de incompetência em relação ao papel parental. Em algumas situações as 

características da família funcionam também como fatores de stresse que podem afetar 

os padrões de interação familiar. Estas características são frequentemente referidas 

como “fatores de risco” e têm as mesmas componentes das características da criança, 

ou seja, suporte de recursos, apoio social, informação e serviços (Guralnick, 2005) 

  Para Chihiro (2011) mães com menor rendimento familiar apresentam níveis 

maiores de stresse parental. O rendimento familiar pode estar associado negativamente 

com sentimentos maternos de competência e aceitabilidade. No que respeita à 

problemática dos maus-tratos também se encontram na literatura alguns estudos. 

Rodriguez e Murphy (1997) examinaram as relações entre stresse parental, abuso e 

funcionamento cognitivo da criança, adaptado a uma amostra de mães afro-americanas 

com carências económicas e com crianças com atrasos de desenvolvimento.  

1.3 – Processos de Vinculação  

 A Constituição da República de Angola (2010), reconhece a criança como 

absoluta prioridade do Estado e das famílias e a aprovação da Lei 25/12 sobre o 

Desenvolvimento Integral da Criança (Angola, 2012), constitui, neste enquadramento, 

uma recente conquista. Esta medida legislativa torna-se muito importante, atendendo a 

que o desenvolvimento da criança se encontra dependente dos cuidados que a 

sociedade lhe proporciona. Nesse sentido, é missão, e dever, das instituições 

académicas do ensino superior contribuir, com a produção científica - através da 

investigação - para a criação de políticas que vão ao encontro do superior interesse da 

criança, entendido, na Lei de Protecção e Desenvolvimento Integral da Criança (2012), 

como “tudo o que concorra para a defesa e salvaguarda da sua integridade, manutenção 

e desenvolvimento harmonioso”.              

  O atual quadro legal faz de Angola um dos mais avançados neste campo, 

havendo, então, o desafio de reverter, para a prática, de maneira efetiva, as prioridades 

e políticas-chave.             

 Segundo recentes estatísticas, Angola possui uma população maioritariamente 

jovem, 15,5 dos 25 milhões de habitantes têm menos de 18 anos e estima-se que o 
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número de crianças e jovens com menos de 18 anos possa dobrar até 2050. A este 

respeito, é de referir que 30% das mulheres casam ou vivem em união de facto antes 

dos 18 anos. Com a taxa de fertilidade a atingir a média de 5,6 filhos por mulher, Angola 

tem a garantia de um valor seguro, a riqueza humana. Cabe à sociedade em geral, e às 

comunidades em particular, preservar este potencial.       

 Analisar as dificuldades funcionais e operacionais da família e proporcionar o 

apoio e os recursos de que necessitam é o caminho. Seguindo esta filosofia, os poderes 

públicos em conjunto com os atores económicos e sociais e a sociedade civil, podem, 

levando a cabo ações de apoio à Parentalidade, promover um futuro mais sadio e mais 

próspero, e uma melhoria na qualidade de vida familiar (Rodrigo, Chaves & Quintana, 

2010), promovendo o empowerment, entendido como um processo, através do qual as 

pessoas, as organizações e as comunidades podem assumir o controlo das suas 

próprias vidas - através da conjugação dos saberes, recursos e competências aos níveis 

individual, organizacional e comunitário (Carvalho, 2016), atendendo a que, no interesse 

superior da criança, os direitos dos pais deverão ser tidos em conta de maneira 

satisfatória, incluindo o direito a receber um apoio apropriado das autoridades públicas 

no exercício das funções parentais. 

 A responsabilidade dos pais, igual e partilhada, contribui para o desenvolvimento 

harmonioso da personalidade da criança. Os poderes públicos têm um papel essencial 

no apoio às famílias em geral e aos pais em particular, sobretudo atendendo às 

numerosas mudanças e desafios com os quais hoje são confrontadas, e à necessidade 

de valorizar e melhor apoiar a Parentalidade.   

 Em Angola, como em outros contextos africanos, as mães transportam as suas 

crianças às costas e, desta forma, hipotetizamos, promovem a VINCULAÇÃO que 

constitui o laço que une a criança à mãe, criando uma base segura, para o seu 

desenvolvimento como criança e, mais tarde, a sua autonomia, como adulto, capaz de 

criar ligações fortes e saudáveis às pessoas e ao mundo (Carvalho,2019).             

1.3.1- Sensibilidade Materna  

 Klaus e Kennell (1976) introduziram o termo “bonding” para nos falarem da 

relação única, específica e duradoura que se forma entre a mãe e o bebé. Segundo 

estes autores, esta relação estabelecer-se-ia desde que se verificam os primeiros 

contactos entre a mãe e o bebé, seria facilitada pela adequação do sistema hormonal 

da mãe e estimulada pela presença do bebé, assim como a sua formação estaria 

privilegiada num período sensível, localizado nos momentos imediatos ao parto. Robson 

e Moss (1970), por sua vez, preferiram a designação “maternal attachment” para dar 
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conta da extensão em que a mãe sente que o seu bebé ocupa uma posição essencial 

na sua vida. Tal como os anteriores, estes autores salientam que, os primeiros 

momentos e os contactos iniciais entre a mãe e o bebé, são críticos para a qualidade 

futura dos cuidados maternos e determinantes para o desenvolvimento e bem-estar 

subsequentes do bebé. Segundo George e Solomon (1999) o sistema de vinculação 

materna desenvolve-se numa interacção constante com o sistema de vinculação do 

bebé e tem a mesma função adaptativa: proporcionar a protecção e sobrevivência do 

bebé. No entanto, contrariamente ao que acontece com a vinculação do bebé, a 

vinculação materna seria um campo largamente inexplorado. Estes autores assinalam 

a importância de estudar a vinculação materna e consideram a necessidade de 

examinar “as dimensões hormonais e fisiológicas envolvidas no sentido de contribuir 

para a compreensão das bases biológicas do comportamento materno”. 

 No estabelecimento da vinculação da mãe ao bebé interferem numerosas 

dimensões, de cariz biológico, psicológico e sócio-cultural, que dizem particularmente 

respeito à gravidez, ao parto e ao pós-parto imediato, e se referem à mãe, mas também 

ao pai e ao bebé. 

1.3.2- Vinculação, um processo gradual 

 A presença de um “período crítico” ou “sensível” para o estabelecimento da 

resposta emocional da mãe ao bebé, nos momentos imediatos ao parto (Kennell, 

Trause, & Klaus, 1975), foi assinalada na sequência das investigações sobre o 

“imprinting”, levadas a cabo com mamíferos. Tais estudos verificaram que, no caso de 

não ter nenhum tipo de contacto logo a seguir ao parto, a mãe rejeita a cria. Este 

conceito tem vindo, contudo, a ser parcialmente posto em causa, pois embora o período 

que se segue ao parto ofereça as condições óptimas para o estabelecimento da 

vinculação da mãe ao bebé, tal não parece observar-se para todas as mulheres, e, 

mesmo em outros mamíferos, a vinculação materna pode estabelecer-se de um modo 

apenas gradual (Brockington, 1996). Mais recentemente, também Klaus, Kennell e 

Klaus (2000), que anteriormente introduziram e defenderam a existência de um período 

crítico ou sensível para o estabelecimento do bonding, vieram, como veremos flexibilizar 

a sua posição inicial. 

 O parto é geralmente considerada uma experiência difícil, pela maior parte das 

mães, o que resulta fundamentalmente da dor que é sentida, e existem algumas 

evidências empíricas que a dor sentida durante o parto, interfere no estado emocional 

da mãe após o parto (e.g., Lyons, 1998), assim como na sua disponibilidade para se 

ligar afectivamente ao bebé.  
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1.3.3- Vinculação, um processo de adaptação mútua. 

 Não sendo sempre um dado imediato, a vinculação materna tem sido descrita 

como um processo gradual de envolvimento afectivo da mãe com o bebé, que se 

constrói na dependência do desenvolvimento de determinadas competências por parte 

do bebé, pelo que o bebé participa na ligação afectiva que a mãe vai ter com ele. O 

mesmo será dizer que o comportamento do bebé interfere na vinculação materna que 

por isso não é um processo unidireccional (Klaus et al., 2000). Bowlby (1969, 1976) 

assinalou a presença de um certo número de comportamentos inatos, tais como sorrir 

e seguir visualmente a mãe, que se destinam a colocar o bebé em contacto com a mãe. 

Estes comportamentos, que ocorrem logo à nascença, são activados pela presença de 

determinados estímulos do meio e vão actuar como “desencadeadores sociais das 

respostas instintivas da mãe” (Bowlby, 1976, p. 39), cumprindo assim a sua função – de 

ligar o bebé à mãe e de ligar a mãe ao bebé. O bebé tem um enorme poder para 

desencadear e activar a vinculação materna (e.g., George & Solomon, 1999). Com 

efeito, as competências interactivas do bebé, nomeadamente o contacto ocular e a 

possibilidade que tem de produzir determinadas expressões faciais, como seja o sorriso 

(Eibl- Eibesfeldt, 1989), ou ainda, a sua competência para imitar a mãe, permitem uma 

activação do envolvimento emocional mútuo na díade. Isso acontece porque tais 

condutas transmitem à mãe a ideia de que o bebé lhe está a responder, atraindo a sua 

atenção e fazendo com que mantenha o seu interesse e investimento, o que por sua 

vez estimula o envolvimento do bebé (Figueiredo, 2001). O sorriso, por exemplo, 

catalisa o envolvimento emocional da mãe, como testemunha o aumento do prazer e do 

tempo despendido pela mãe no contacto com o bebé (Richards, 1971). A generalidade 

das mães sente o bebé como uma pessoa estranha e revela insegurança na relação e 

nos cuidados do bebé até às 4 semanas. No entanto, a partir dessa altura, o bebé 

começa a reconhecer a mãe e a mãe, por sua vez, a sentir o bebé como uma pessoa 

verdadeira. O envolvimento materno cresce significativamente a partir desse momento. 

Robson (1967), por exemplo, evidenciou que o envolvimento emocional da mãe com o 

bebé aumenta, a partir do momento em que o bebé está capaz de olhar para ela, às 4 

semanas; e aumenta mais ainda, quando o bebé está capaz de manter o contacto 

ocular. Verificou ainda que o envolvimento emocional da mãe com o bebé estava 

ausente em determinadas situações, como seja no caso de a mãe não ter desejado o 

bebé e no caso de o bebé ter dificuldades ao nível da sinalização social ou chorar 

excessivamente (Robson & Moss, 1970). Entretanto, outros estudos mostraram também 

que nas circunstâncias em que são reduzidas as competências do bebé para participar 

na interacção com a mãe e para sinalizar o seu interesse e disponibilidade nos contactos 
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com a mãe, como se verifica por exemplo na prematuridade, o intercâmbio e 

envolvimento dos pais com o bebé podem consequentemente ficar lesado (e.g., Loureiro 

& Figueiredo, 2000). Na opinião de mais autores, nomeadamente Stern (1980), a 

aquisição de certas competências comunicativas por parte do bebé tem vastas 

repercussões no investimento afectivo da mãe. Por exemplo, a possibilidade que o bebé 

tem de fixar o seu olhar no da mãe e de manter o contacto ocular mútuo assim 

estabelecido, tem consequências na aproximação afectiva da mãe, pois ela tem uma 

“primeira impressão subjectiva de que o bebé é um ser humano totalmente capaz de 

reacções, e de que a relação entre os dois é verdadeira. 

 Do mesmo modo que o contacto ocular mútuo, as vocalizações em simultâneo 

e a imitação parecem igualmente ter um importante impacto no desenvolvimento 

precoce da ligação afectiva da mãe ao bebé (Stern, 1974). Não sendo comportamentos 

que se dêem ao acaso, pois consistem em respostas específicas ao interlocutor, 

testemunham que uma verdadeira comunicação está a acontecer e indicam que a mãe 

foi especialmente escolhida para esse propósito. Assim, a ligação afectiva da mãe ao 

bebé estabelece-se progressivamente e em estreita relação com o desenvolvimento das 

competências do bebé para se mostrar um ser eminentemente social e afectivo, ou seja, 

em estreita relação com a ligação afectiva do bebé à mãe (Figueiredo, 1996; George & 

Solomon, 1999). Como assinalam Brazelton e Cramer (1989), quando o bebé se torna 

capaz de demonstrar aos pais, primeiro, que prefere os estímulos humanos aos 

estímulos não-humanos, e, depois, que os prefere a eles aos restantes estímulos 

humanos, é impossível que os pais não caiam sob o domínio do bebé. 

 Segundo (Ferreira e Lima e popp et al), mães com baxo nivel sicoeconómico, 

podem apresentar mair incidência de padrões negatios quanto a capacidade de 

responder às necessidades da criança. Estes autores, sugerem que, em contextos 

desfavoraveis, estas apresentariam maiores dificuldades em reconhecer e responder 

aos sinai dacriança, maior negatividade verbal,baixo calor afectivo, menor envolvimento 

e dariam menos suporte às actividades da criança, ressaltam aindaque, tais condições 

poderiam influenciar negatamente a qualidade dainteração materna por constituirem 

fonte de estresse familiar. 

1.3.4- Tipos de vinculação e base segura 

 Todas as crianças precisam de uma figura de vinculação que reconheçam como 

uma base segura – que proteja, ajude e conforte em situações de fome, frio, dor, aflição 

e que permita à criança sentir autonomia e explore o meio quando estes perigos estão 

afastados As crianças que são criadas com figuras maternas (mães, pais ou famílias 
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não biológicas) que fornecem uma base segura, tendem a desenvolver tipos de 

vinculação segura (Santa B., Carvalho e Fuertes, 2019). Enquanto as crianças do tipo 

seguro atingem cerca de 60% nas amostras típicas ocidentais, o grupo das crianças 

classificadas como inseguras-evitantes (ou Tipo A), constitui cerca de 20% dessas 

amostras (Ainsworth et al., 1978). Os comportamentos predominantes são o evitamento 

da proximidade e do contacto, não se verificando respostas à chegada da mãe (ou 

quando surgem são dadas com considerável atraso). A generalidade das crianças com 

este padrão de resposta aceita a presença da Estranha. Em oposição, o grupo das 

insegurasresistentes/ambivalentes (ou Tipo C) revelam, ao longo de toda a sessão, 

preocupação em manter a proximidade com a mãe. Porém, no seu regresso, reagem 

com assinalável resistência ou com demonstrações de irritação.   

 Quando o perigo é grande a qualidade da vinculação pode ser um importante 

fator de risco para o desenvolvimento e bem-estar da criança!              

 Main e Solomon (1986) concluíram que as crianças que não se “encaixavam” na 

tipologia A, B e C apresentavam uma postura “desorganizada” ou “desorientada”. 

Segundo estes autores, os comportamentos da criança não seriam congruentes com o 

contexto interactivo imediato e nem teriam por base uma estratégia coerente de 

vinculação. As reacções infantis combinavam uma mistura de reacções contraditórias, 

de medo e de confusão na presença da figura materna. A explicação encontrada por 

Main e Hesse (1990) para o surgimento de um padrão de comportamento confuso e não 

estruturado reside na perturbação da resposta dos prestadores de cuidados. Segundo 

estes autores, os pais que respondem ao alarme ou à ansiedade da criança com um 

comportamento “assustado” ou “assustador” aumentam a probabilidade da emergência 

do padrão D. As mães consideradas assustadoras potenciariam o receio da criança 

porque elas próprias são uma fonte de abuso físico ou psicológico. Quanto às mães 

assustadas, procurariam a proteção dos filhos numa inversão de papéis que viola as 

expectativas da criança e que evita que a criança receba a proteção que precisa 

(Fuertes, 2011).   

1.3.5- Culturas e Relação mãe-filho  

  A investigação tem identificado a vinculação segura como uma fonte de 

proteção e fonte de resiliência para o desenvolvimento socioemocional e para a 

aprendizagem (Thompson, 2008). Contudo, a sua prevalência difere entre países e 

culturas. Nos países asiáticos e em Israel verifica-se uma maior prevalência de 

vinculação resistente (centrada na dificuldade de autonomia e de resolução emocional) 

e nos países da Europa do norte maior prevalência de vinculação evitante (centrada no 
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distanciamento físico e emocional). Mais importante, os níveis de vinculação insegura e 

desorganizada ascendem a percentagens superiores a 80% em paises com regimes 

totalitários, ditatoriais, em guerra, com terrorismo, muito empobrecidos e com má 

respostas de saúde e educação na infância (van IJzendoorn, & Sagi-Schwartz, 2008). 

Crittenden & Claussen (2000) propõem um modelo compreensivo destas diferenças, 

referindo que as formas de vinculação são adaptações contextuais. Todas as formas de 

vinculação, nesta perspetiva, são adaptativas e funcionais à luz de um determinado 

contexto. Deste modo, por exemplo, para os nórdicos europeus, historicamente com 

condições ambientais e climatéricas mais inóspitas, é precisamente uma forma de 

vinculação estruturante de uma personalidade mais autónoma, resiliente, orientada para 

organização e para a tarefa que lhes permite adaptarem-se com sucesso reprodutivo à 

sua realidade. Contudo, em cenários de crime e guerra pode ser necessários 

desenvolver comportamentos defensivos hiperviolentos. Sobretudo, a investigação tem 

indicado que estes contextos de elevado risco são promotores de elevada perturbação 

mental e psicossomática, geradores de doenças mentais e depressão crónica. A única 

forma de responder a estes processos, é melhorar as condições de vida e de educação 

dos pais, permitindo organizadas, novas e mais seguras formas de vida – novos 

contextos para a criação dos seus filhos.  

1.3.6- Relação mãe-filho(a) e Toque físico  

 O contacto corporal e contacto físico têm sido associado à qualidade da 

vinculação. Ferber, Feldman e Makhoul (2008) analisaram a quantidade de toque de 

estimulação, afetivo e instrumental materno durante atividades de rotina diária (e.g., 

mudanças de fraldas, alimentação), ao longo do primeiro ano de vida da criança. Os 

resultados indicaram que a quantidade do toque não era um fator determinante na 

relação na mãe-filho(a). Porém, a qualidade das experiências proporcionadas nas 

atividades com toque era determinante dessa qualidade, nomeadamente pela 

reciprocidade desencadeada e pelo envolvimento emocional proporcionado. Ora, aqui 

alguma investigação começa a indicar que a quantidade de toque (contacto físico) não 

é por si um indicador, exceto nas díades com mães com o diagnóstico de depressão ou 

outras alterações somáticas (Herrera, Reissland, & Shepherd, 2004). A relação entre a 

proximidade física e a qualidade da vinculação foi estudada em díades em que os bebés 

eram transportados junto ao corpo (slings) e em díades que transportaram os bebés por 

meios auxiliares (e.g., carrinhos, berços). Os resultados foram muito evidentes, 83% das 

crianças transportadas junto ao corpo apresentaram uma relação segura face a 39% do 

grupo de controlo. Aos três meses de vida do bebé, nas díades com transporte corporal, 

as mães apresentaram comportamentos mais contingentes e recíprocos (Anisfeld, 
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Cusper Nozyce, & Cunningham, 1990). Num estudo com pais que usavam os dois tipos 

de transporte, verificou-se que os pais e os bebés vocalizam mais e com mais sincronia 

quando os bebés são transportados em marsupiais em oposição aos carrinhos (Mireault, 

Rainville, & Laughlin, 2018).  Em Portugal, a pesquisa Carina Santa Bárbara, 

coordenada por Marina Fuertes e Olívia Carvalho (2019b). procurou comparar a 

qualidade de vinculação em dois grupos de bebés: i) bebés transportados junto ao corpo 

das suas mães e ii) em bebés sem este tipo de transporte (preferencialmente 

transportados fora de casa em carrinhos ou outros meios auxiliares de transporte). Para 

o efeito, selecionámos uma amostra de 20 díades mãe-filho/a cujos bebés, entre os 6 e 

os 36 meses, foram transportados junto ao corpo da mãe no primeiro ano de vida e 20 

díades em que as mães não tinham forma preferencial de transporte dos seus bebés. A 

qualidade da interação mãe-filho foi observada em interações livre do cotidiano através 

das escalas CARE-Index e MINDS (Santa Bárbara, 2018) Curiosamente, os resultados 

indicam que comparativamente aos bebés transportados junto ao corpo da mãe, o grupo 

de comparação (bebés transportados por meios auxiliares diferenciados). De um modo 

geral, os resultados indicam que o contacto físico por si só, não é suficiente para 

promover boas interações mãe-filho(a). Segundo Feber et al., 2008 é necessário que as 

díades apresentem reciprocidade, qualidade afetiva e de jogo.  

1.4- Maternidade na adolescência 

 A adolescência é uma experiência que traz necessidade de adaptações, 

reajustamentos interpessoais e intrapsíquicos, mudança de vida, a aquisição de nova 

identidade, responsabilidades e práticas de cuidar e educação do bebê (Rangel e 

Queiroz, 2008; Carvalho et al., 2009).  

 Outro aspecto relevante com relação à condição da maternidade sobreposta à 

adolescência é a pressuposição de um período de tensões, sejam relacionados as 

transformações decorrente do processo evolutivo que é a adolescência, ou relativas as 

novas adaptações, reajustes interpessoais e intrapsíquicos inerentes ao processo ao 

processo situacional de tornar-se mãe ( Dias e Teixera, 2010; Levandowski et al.,2008) 

 Nos aspectos psicológicos, a maternidade na adolescência, impõem a jovem 

mãe lidar, ao mesmo tempo, com dois fenómenos importantes do desenvolvimento: O 

ser adolescente e o ser mãe (Levandowski et al.,2008). Portanto adaptar-se ao papel 

de materno, e promover mudanças de comportamentos, ao mesmo tempo que se é 

adolescente, implica um processo interno de assimilação e organização da experiência 

quando muitas vezes a adolescente não dispõe ainda dos recursos psicológicos que 

são indispensáveis para atender as demandas da maternidade (Silva e Salomão, 2003) 
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 A maternidade na adolescência tem sido marcada por um discurso que a avalia 

como um evento que traz implicações negativas para a adolescente e seu bebé, 

proporcionando a abandono escolar, dificuldade de trabalhar, baixo peso dos bebês ao 

nascer, de entre outros. 

 Estudos empíricos têm considerado a maternidade na adolescência como um 

rito de passagem para a idade adulta. A adolescente mãe com a responsabilidade 

própria da vida adulta, precisando assumir nova postura perante a vida. Em alguns 

casos é considerada uma experiência que pode trazer consequências positivas e, 

portanto, ser desejada. Por outro lado, a literatura científica sobre a maternidade na  

adolescência refere que tal fenómeno contribui para a perpetuação do ciclo de pobreza, 

colocando as meninas em maior risco de terem um nível educacional e ocupacional 

baixo (Cerqueira-Santos, Paludo, Dei Schiro e Koller, 2010;Goicolea et al.,2009; 

Miller,2005). Na maior das vezes, a maternidade na adolescência ocasiona a 

interrupção ou abandono dos estudos 

 Todavia, ser mãe na adolescência não é um factor limitador das oportunidades 

de escolarização e da busca por um futuro melhor. A maternidade pode ser um motivo 

estimulador e fortalecedor para a continuação da vida escolar.  

 No que diz respeito as repercussões da maternidade na vida das adolescentes, 

Dias e Teixeira (2008), em pesquisa de revisão selectiva da literatura científica, 

destacaram que esta experiência pode ocasionar consequências tanto negativa quanto 

positivas.  

 A maternidade na adolescência significa uma forte mudança para o crescimento 

pessoal. As adolescentes visualizam que que este evento implica em um processo de 

amadurecimento e aquisição de novas responsabilidades, inserindo-os na vida adulta. 

Em geral, não existe em mães adolescentes a noção de frustração ou fracasso, ao 

contrário, a existência de um filho dá novo sentimento e enche de expectativas as suas 

vidas.   

1.5- Inclusão em Angola 

Angola ratificou a Convenção dos Direitos da Criança (CDC), no dia 5 de dezembro de 

1990 e a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança em 11 de abril de 1992.  

Angola adotou a Carta Africana sobre os Direitos e Bem-Estar da Criança (CADBEC) 

em julho de 1990, no âmbito da 26ª reunião dos Chefes de Estado e de Governo da 

Organização da Unidade Africana. A CADBEC foi ratificada por 15 países. A existência 

de uma Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar das crianças africanas deve-se à sub-
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representação dos Estados Africanos, para a elaboração da CDC, na qual não foram 

consideradas questões relevantes para o continente Africano e para a proteção dos 

direitos da criança em África.  

Outro importante documento é o diploma das Nações Unidas “Angola -11 

Compromissos para a Criança Pensar Nacional-Agir Local”. Nos compromissos 

encontram-se incluídas a área da cultura, os meios de comunicação o desporto e o 

sistema de planeamento e orçamento, e um quadro geral para promover os direitos da 

criança em cada um destes domínios (ONU,2011). Com a revisão de 2011, abordam-

se os temas que dizem respeito à sobrevivência da criança, segurança alimentar e 

nutrição, registo de nascimento, educação da primeira infância, ensino primário e 

formação profissional, bem como à Justiça Juvenil, o VIH/SIDA, violência contra as 

crianças, proteção social e competências familiares.  

Na área da Educação Especial, o país também sofreu uma importante evolução desde 

a integração, até à inclusão.  

Com a publicação do Decreto nº40/80 de 14 de maio, são criadas as Escolas Especiais 

e as Salas Especiais. em 1988. Já em 1991, a Educação Especial passa a integrar as 

escolas regulares. Angola aderiu à Declaração de Salamanca (1994) que esteve na 

origem do Plano Estratégico de Desenvolvimento da Educação Especial.  O Plano 

Estratégico de Desenvolvimento da Educação Especial surgiu em 2007e teve 

continuidade até 2015.  

No sentido de uma sociedade cada vez mais inclusiva e com o objetivo de garantir, a 

todos o direito a uma educação de qualidade nas escolas comuns de ensino público, é 

publicada a Lei nº 17/16 de 7 de outubro e em 2017 (16 de agosto), o Decreto 

Presidencial nº187/17: Política Nacional de Educação Especial Orientada para a 

Inclusão Escolar que elimina os conceitos de “Necessidades Educativas Especiais” e 

“Transtornos de Desenvolvimento e de Aprendizagem”, para uma educação inclusiva. 

(Carvalho, 2021). Neste processo, as escolas do ensino regular constituem os meios 

mais capazes para combater as atitudes discriminatórias e criar comunidades abertas, 

solidárias e inclusivas.  

1.6- Escola inclusiva 

 A inclusão só poderá ser alcançada, quando se assumir a diversidade como 

norma. A escola inclusiva constrói - se com o aumento da participação, a reestruturação 

de culturas, políticas e práticas, adequadas à diversidade dos alunos, com redução das 

barreiras à aprendizagem e com o respeito pelas diferenças dos alunos - como um 

recurso enriquecedor dos contextos e dos processos.  
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Nos últimos 30 anos, assistimos a grandes esforços internacionais, para o 

fortalecimento do paradigma da inclusão na educação e do desenvolvimento da escola 

inclusiva (Ainscow, 2020). A educação é a melhor maneira de, coletivamente, 

transformar sonhos em realidades e converter utopias em compromissos éticos, na 

esperança de virmos a ter sociedades mais justas e um mundo melhor (Carvalho e 

Peixoto, 2000). Este é um desafio exigente, pois a escola, na sua origem, não foi 

concebida para ser inclusiva. No entanto, é preciso ter presente que os direitos humanos 

são universais, refletem valores fundamentais e carregam em si uma responsabilidade 

comum pela forma como todas as pessoas esperam e merecem ser tratadas. A 

exigência da tarefa e as dificuldades que encontramos não nos devem fazer desviar do 

caminho (Antunes, 2018).  

Uma escola só o é quando garante as melhores aprendizagens para todos os alunos, 

quando todos têm oportunidade de realizar aprendizagens significativas e na qual todos 

são respeitados e valorizados quando corrige assimetrias e desenvolve ao máximo o 

potencial de cada aluno. Falar de educação inclusiva é diferente de falar de uma escola 

que se limita a abrir as portas a todos. Uma escola inclusiva abre as portas de entrada 

e garante que, à saída, todos alcançaram aquilo a que têm direito: um perfil de base 

humanista, com valores e competências que torna os alunos aptos ao exercício de uma 

cidadania participativa e livre geradora de bem-estar (Costa, 2018). juntos fazemos mais 

e melhor na proteção dos direitos de cada um dos nossos alunos, na aceitação da 

diferença, na promoção de atitudes de respeito e no reconhecimento do valor e do 

mérito pessoal das nossas crianças e jovens, espelho do futuro promissor de uma 

sociedade (Araújo, 2018). 

Nas últimas três décadas, desenvolveram-se grandes esforços internacionais, para o 

fortalecimento da inclusão. A evolução deste paradigma é marcado por importantes 

acontecimentos: a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien - 

Tailândia, datada de 1990 - nos seus dez artigos - proclama que a educação é um direito 

fundamental de todos. O Relatório Warnock (1978), proclama que todas têm os mesmos 

direitos de frequentar a mesma escola e que esta deverá estar preparada para 

responder às suas necessidades. A Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), 

adotada pela Assembleia Geral da ONU em 20 de novembro de 1989, reforça o direito 

a um tratamento igual para todos. Este tratado internacional de direitos humanos - o 

mais ratificado da história da ONU - assegura que todas as crianças, sem qualquer tipo 

de discriminação, devem ter garantido o acesso aos seus direitos civis, políticos, 

económicos, sociais e culturais. Também a Declaração de Salamanca (1994), resultante 

do encontro organizado pelo governo de Espanha - em articulação com a UNESCO - 
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apresenta o princípio de inclusão e é a partir da sua publicação, que o conceito 

“Educação Inclusiva” adquire projeção e força. 

Já em 2000, defendia Carvalho que a inclusão - assente em ideais de humanismo -  

implica mudanças a todos os níveis e que a construção de uma escola inclusiva não 

depende só das políticas, mas fundamentalmente da cultura inclusiva da escola e de 

práticas promotoras de uma educação de todos, para todos e com todos (Carvalho e 

Peixoto, 2000).  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (proclamada pelas Nações 

Unidas em 2006 é também um marco importante na defesa dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência. De referir a Declaração 

de Incheon que reafirma os compromissos assumidos pelo Movimento Global Educação 

para Todos criado em Jomtien (1990). De destacar a Declaração de Lisboa sobre 

equidade educativa (2015, onde se proclama o compromisso, em trabalhar 

cooperativamente para a promoção de sistemas educacionais equitativos, em todo o 

mundo.  

Na Agenda 2030, para o desenvolvimento sustentável, o 4º e o 5º Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), visam assegurar a educação inclusiva e equitativa 

de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida, para todos 

e o Relatório para a UNESCO, da Comissão Internacional sobre Educação para o século 

XXI, apresenta a Educação como uma via, entre outras, para um desenvolvimento de 

uma sociedade mais justa e inclusiva. No Fórum Internacional, sobre Inclusão e 

Equidade na Educação Todos os Alunos Importam que teve lugar na Colômbia (2019), 

é dado um novo incremento à inclusão e à equidade na educação, no contexto da 

Agenda 2030.  

            Certamente que o novo modelo de escola para todos, determina mudanças a 

todos os níveis. Mudanças que provocam, contudo, muitas dúvidas e hesitações, pois, 

como afirma Nóvoa (1995), «a mudança poderá ser encarada como uma ameaça à 

ordem estabelecida. Mas se a estabilidade é artificial e precária então torna-se 

necessário abalar o sistema, em concordância com a urgência de uma nova ordem» (p. 

96). Recorrendo às palavras de Luis de Camões, “todo o mundo é composto de 

mudança, mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, muda-se o ser, muda-se a 

confiança, todo o mundo é composto de mudança tomando sempre novas qualidades”  

 Perante o instituído vemos a necessidade de implementar a mudança. Como 

afirma Freire (1979), «uma época da história apresentará uma série de aspirações, de 

desejos, de valores, em busca da sua realização. Formas de ser, de comportar-se, 

atitudes mais ou menos generalizadas, das quais somente os visionários que se 
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antecipam têm dúvidas e frente às quais sugerem novas fórmulas» (p. 64). Ao homem, 

como sujeito, compete intervir perante situações que comprometem o humanismo. 

Concordamos com Freire (1979, p. 64) que, «na medida em que o homem cria, recria e 

decide, vão-se formando as épocas. E é também criando, recriando e decidindo como 

deve participar nessas épocas. É por isso que obtém melhor resultado toda a vez que, 

integrando-se no espírito delas, se apropria de seus temas e reconhece suas tarefas 

concretas». João dos Santos (1991) revela-nos, com o seu pensamento, uma visão 

sistémica da educação, afirmando que educar consiste em a pessoa se oferecer como 

modelo, ser educado é a pessoa crescer e evoluir de maneira a constituir-se a ela 

própria como modelo. O sistema de comunidade educativa é um todo, mais do que a 

soma das partes, um espaço rico onde o sujeito se desenvolve e aprende. Como afirma 

Morrish (citado por Peixoto, 1988), «não existem eus isolados, apenas pessoas em 

relação, e este conceito é interdisciplinar: assim é que a reflexão filosófica, a psicologia, 

a sociologia, a história, etc. fornecem um corpo de conhecimentos para uma 

compreensão mais profunda da educação como um todo» (p. 20). Aprender é um 

processo complexo que determina crescimento e tem como meta maior, a autonomia 

do sujeito. É toda a comunidade educativa, enquanto sistema, que em relação, permitirá 

atingir esse desenvolvimento e autonomia que possibilita ao sujeito escolher, decidir por 

si.  

 A atitude pedagógica que se impõe baseia-se, sobretudo, no amor. Diz Freire 

(1979): «Ama-se na medida em que se busca comunicação, integração a partir da 

comunicação com os demais. Não há educação sem amor. O amor implica luta contra 

o egoísmo. Quem não é capaz de amar os seres inacabados não pode educar. Não há 

educação imposta, como não há amor imposto. Quem não ama não compreende o 

próximo, não o respeita» (p. 29).  

           A alavanca de transmissão pedagógica pertence, de facto, à ordem de uma 

dinâmica psico-afectiva. Por isso, para que a mãe adolescente se integre no mundo dos 

outros é preciso, antes de mais, nada que esse mundo a aceite. Não basta dar lugar à 

mãe adolescente, na sala de aula, ou numa estrutura de atendimento, para que ela 

participe activamente na vida do grupo social do qual faz parte. 

          Para se atingir o objectivo da equidade nos resultados da educação é fundamental 

reconsiderarmos a forma como olhamos para as diferenças entre os alunos, como 

consideramos os objectivos da educação e o processo que adoptamos na organização 

das escolas. 
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 Escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 

mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando comunidades acolhedoras, 

construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; além disso, 

tais escolas provêem uma educação efectiva à maioria das crianças e aprimoram a 

eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o sistema educacional. 

 A escola inclusiva é uma escola melhor para todos os alunos. É nestas escolas 

que se formará uma geração mais solidária e mais tolerante e é nestas escolas que 

aqueles que têm problemas, dificuldades ou deficiências, aprenderão a conviver no 

mundo heterogéneo que é o seu. 

 A Educação Inclusiva implica outras formas de olhar o processo de ensinar, 

assim como de aprender. Começamos, pois, a assistir a um movimento em que o 

enfoque do problema é colocado na Escola e não no aluno (UNESCO, 2005). Assim, 

Educação Inclusiva passa então a assumir uma dimensão mais ampla, uma vez que, 

não só abrange a escola regular como toda a sociedade que se quer inclusiva e solidária 

(Costa, 2006). 

 Este novo modelo de Escola Inclusiva, de acordo com a Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994), adopta estratégias de intervenção que promovem a 

educação de todas as crianças com sucesso, assume e aceita as diferenças humanas 

como “normais”, pelo que, se torna necessária e importante uma mudança de atitudes 

que levem à criação de uma sociedade mais inclusiva, humanizada e acolhedora. 

          Assim sendo e de acordo com o mesmo documento (UNESCO, 1994), as políticas 

educativas tanto a nível local, como nacional devem estabelecer que toda e qualquer 

criança frequente a escola da sua residência, a não ser que, e se a condição ou situação 

da criança assim o obrigue, devido à gravidade da sua situação, seja necessário a 

frequência desta em algum estabelecimento especial que dê uma resposta adequada 

às suas necessidades. Com vista ao sucesso das escolas inclusivas, é necessário que 

se realizem e que existam mudanças nos vários sectores educativos assim como, na 

escola no sentido da Inclusão, ao nível do currículo.  
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PARTE II - METODOLOGIA 

 

2.1- Questão de Investigação  

 Ao longo da actvidade docente, constatou-se que tem havido um crescimento 

desordenado de mães adolescentes em salas de aulas. 

 Face a este fenómeno, levou a formular o seguinte problema: Qual tem sido o 

comportamento de Mães Adolescentes em sala de aulas na Escola do II Ciclo Liceu da 

Ganda? 

Para nortear o presente trabalho de investigação, a partir do problema, construiu-se 

algumas questões.  

1. Existe um problema em ser mãe adolescente? 

2. Há diferença entre mães adolescentes e as adolescentes não mães no processo 

de ensino e aprendizagem? 

3. Quais são os riscos que com os bebés podem ocorrer em salas de aulas? 

4. Tem havido flexibilidades no processo de ensino e aprendizagem de mães 

adolescentes? 

2.2- Objetivos 

2.2.1- Objectivo geral: 

� Analisar as mudanças comportamentais ocorridas no quotidiano em mães 

adolescentes da Escola do II Ciclo Liceu da Ganda, o nível de stress e de 

satisfação parental.  

2.2.2- Objectivos específicos 

� Verificar a forma como tem sido a aprendizagem em salas de aulas; 

� Identificar as formas comportamentais de mães adolescentes em sala de aulas; 

� Compreender como tem sido a convivência entre as mães adolescentes e as 

adolescentes não mães em sala de aulas; 

� Conhecer o nível de stress parental;  

� Conhecer o nível de satisfação parental; 

� Analisar a associação entre os níveis de stress parental e de satisfação parental, 

com a idade, o estado civil e o número de filhos.  
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2.3- Justificação do problema 

 A escolha do tema, deve-se à preocupação que alguns professores da rede 

pública de educação, revelam, em conversas informais, que vivenciam diariamente 

diante do baixo rendimento por parte de mães adolescentes. Por outro lado, por causa 

da ausência de políticas educativas inclusivas, por falta de conhecimentos dos 

pressupostos básicos dos temas ora abordados, no caso da Parentalidade, do Stresse 

Parental e da Vinculação Materna.   

2.4- Opção metodológica 

 Na elaboração de um processo de investigação, a metodologia constitui o 

caminho para o desenvolvimento e concretização dos seus objectivos. Segundo Quivy 

e Compenhoudt (1995,p.151), a metodologia, constitui o marco e a pista que orientam 

um trabalho. Para realização desse estudo, foi proposta a abordagem qualitativa, com 

recurso ao estudo descritivo. Neste contexto, a abordagem qualitativa foi uma opção 

para alcançar os objetivo propostos nesta pesquisa. 

2.5- Hipóteses 

 As hipóteses procuram responder, de forma conjetural, à pergunta de partida e, 

tal como afirma Tuckman (2012, p. 162), uma hipótese é uma resposta sugerida para o 

problema selecionado. Para Marconi & Lakato (2003, p. 242), a hipótese é um 

“enunciado geral de relações entre variáveis, formulado como solução provisória para 

determinado problema, apresentando carácter explicativo ou preditivo, compatível com 

o conhecimento científico e revelando consistência lógica, sendo passível de verificação 

empírica em suas consequências”. 

Neste contesto, formulamos as seguintes hipóteses: 

Hipótese 1  

� É esperada uma relação negativa entre os níveis de stress parental e a 

satisfação parental  

Hipótese 2  

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de stress parental em função 

da idade das mães 
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Hipótese 3  

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de satisfação parental em 

função da idade das mães 

Hipótese 4 

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de stress parental em função 

do estado civil das mães 

Hipótese 5  

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de satisfação parental em 

função do estado civil das mães 

Hipótese 6  

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de stress parental em função 

do número de filhos 

Hipótese 7  

� São esperadas diferenças significativas nos níveis de satisfação parental em 

função do número de filhos 

2.6- Caracterização da Escola 

 A escola escolhida para constituir o nosso objeto de estudo situa-se no Município 

da Ganda, pertencente à Província de Benguela, na República de Angola. O Município 

da Ganda tem uma superfície de 4.817 km² e está situado a Leste da capital da Província 

de Benguela, a 210 km. Esta divisão territorial compreende a sede do Município e quatro 

comunas, nomeadamente: Babaera, Casseque, Chicuma e Ebanga. Na sua 

composição administrativa, estrutura-se ainda em 44 (quarenta e quatro) povoações e 

533 (quinhentas e trinta e três) aldeias. O clima é temperado, próprio para a prática de 

agricultura e criação de gado de grande e pequeno porte. A sua vegetação apresenta 

características de floresta densa, aberta e savana com arbustos. A sua altitude varia de 

1500 a 1810 m e tem como ponto mais alto a região da Chicuma. O Município é 

atravessado por vários cursos de água permanente, o que torna a região favorável à 

prática de atividades agropecuárias. A área é rica em recursos naturais e drenada por 

rios de relativa importância (Catumbela e seus afluentes, Cubal da Ganda e Cubal da 

Hanha). Limita-se a Norte com o Município do Balombo, Província de Benguela, a Sul 

com o Município de Kaluquembe, Província da Huíla, a Oeste com o Município do Cubal, 

Província de Benguela, a Este com o Município do Tchindjendje e Ucuma, Província do 

Huambo, e a Sudoeste com o Município de Caconda, Província da Huíla. 
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2.7- Caraterização da Amonstra 

 No presente trabalho, a amostra era constituída por 75 mulheres. A média de 

idades era de 18.4 anos, variando entre um mínimo de 15 anos e um máximo de 21 

anos. A maioria era solteira (90.7%), tinha mais de 17 anos (64%) e um filho (89.3%). 

 

Tabela 1– Caracterização sociodemográfica (N = 75) 

 N % 

Estado civil   

   Casada 7 9,3 

   Solteira 68 90,7 

Idade (M, DP) 18.8 3.3 

   < 18 anos 27 36,0 

   ≥ 18 anos 48 64,0 

Nrº de filhos   

   1 filho 67 89,3 

   2 filhos 7 9,3 

   3 filhos 1 1,3 

 

2.8- Definição de Instrumentos de recolha de dados 

 Para Gil (2002), um trabalho de investigação requer a utilização de istrumentos 

de recolha de dados, para se obter respostas às questões de investigação colocadas. 

Para a colecta dedados, foram aplicados os seguintes instrumentos: Observação, 

questionário, e a pesquisa bibliográfica com base em análise dos conteúdos. 

2.8.1- Questionários 

 Para a recolha de dados utilizando os questionários, foi contactada, a título de 

solicitação de autorização para a aplicação de inquéritos ao Liceu da Ganda à Direção 

da própria escola onde foram aplicados questionários acompanhados pelo 

consentimento destas instituições (cf. Anexo3 ) a fim de ser aplicado aos professores, e 

alunos.  

 Os questionários têm como objetivo compreender como o envolvimento dos pais 

e familiares nas aprendizagens, nas atividades educativas e na gestão da Escola, 

influencia o processo de ensino-aprendizagem e determina o sucesso académico. Antes 

de se proceder à aplicação do inquérito, foi explicado a cada participante 

detalhadamente os seus objetivos, garantindo proteção da sua privacidade, através de 
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anonimato e confidencialidade, e solicitando a sua permissão para a participação livre, 

voluntária e esclarecida, relativamente aos objetivos da investigação e aos potenciais 

efeitos para as pessoas e instituições participantes. Foram distribuídos 75 questionários.   

 Os questionários são constituído por três partes, contendo uma introdução que 

aclara a natureza da pesquisa, o objetivo, a sua importância assim como a garantia do 

anonimato. 

 Os questionários são um meio utilizado pelos investigadores para a obtenção de 

dados. Como afirma Tuckman (2012, p. 432), ao possibilitar o acesso ao que está 

“dentro da cabeça de uma pessoa”, os questionários permitem que os investigadores 

avaliem o que uma pessoa sabe (informação ou conhecimento), o que gosta e não gosta 

(valores e preferências) e o que pensa (atitudes e crenças). Tendo em conta as 

vantagens oferecidas por esta técnica, nomeadamente a abrangência de um maior 

número de indivíduos a serem inquiridos, a facilidade de acesso e a possibilidade de os 

inquiridos expressarem os seus pensamentos e opiniões, decidimos pela sua utilização 

para a obtenção e recolha de dados. 

2.8.2- Entrevistas 

 “A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha 

informações a respeito de determinado assunto, mediante uma conversação de 

natureza profissional” (Marconi & Lakatos, 2003, p. 194). Segundo Tuckman (2012, p. 

437), pode-se definir entrevista como “a técnica em que o investigador se apresenta 

frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos dados 

que interessam à investigação”. É uma técnica muito utilizada e possibilita a obtenção 

de dados mais fiáveis por ser uma conversa efetuada face a face, proporcionando ao 

entrevistado e ao entrevistador as informações necessárias para o bom andamento da 

entrevista ao longo da sua execução. Com esta técnica, pretende-se coletar dados 

diretamente dos membros da Direção da escola, isto é, aos Subdiretores Pedagógico e 

Administrativo. Antes de se proceder às entrevistas, foi explicado a cada sujeito 

detalhadamente o seu objetivo fundamental, isto é, compreender como o envolvimento 

dos pais e familiares nas aprendizagens, nas atividades educativas e na gestão da 

Escola, tem impacto sobre o processo de ensino-aprendizagem e constitui um fator 

determinante do sucesso académico dos alunos. Garantimos a proteção da privacidade 

dos entrevistados, através de anonimato e confidencialidade, e solicitando a permissão 

para que as mesmas fossem gravadas em áudio para recolha rigorosa de dados válidos.  
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 Deste modo, podemos obter as suas apreciações sobre a presença de mães 

adolescentes na gestão da escola e qual é o impacto destas em salas de aulas, num 

total de 3 perguntas. 

 As entrevistas foram presenciais, procedendo-se à sua gravação áudio integral 

e à anotação de tópicos durante o próprio processo para permitir uma melhor retenção 

de alguns aspetos expressivos significativos, como a ênfase colocada pelos sujeitos nas 

suas respostas. Estas entrevistas foram realizadas no espaço normal de trabalho, ou 

seja, os gabinetes dos entrevistados que aceitaram, antecipadamente, o convite para 

participar de forma livre e voluntária. O guião da entrevista foi também disponibilizado 

com algum tempo de antecedência para permitir a preparação intencional dos 

participantes e o seu consentimento informado. 

2.9- Procedimentos 

 Para a realização e aplicação dos instrumentos de pesquisa foi apresentada uma 

solicitação à Repartição Municipal da Educação da Ganda e à Direção da Escola (cf. 

Anexo 1), esclarecendo os objetivos do estudo e pedindo autorização para a aplicação 

de entrevistas aos subdiretores (Pedagógico e Administrativo) e questionários aos 

Professores, Pais e Encarregados de Educação e Alunos. Com a permissão a Direção 

da Escola encarregou-se de notificar os subdiretores e autorizar a dedicação de espaço 

e tempo necessário para a realização das entrevistas, marcando a data para a 

realização da mesma e distribuindo o guião da entrevista com algum tempo de 

antecedência.  

 Com a ajuda da Direção da escola, selecionamos, de forma aleatória, três turmas 

10ª Classe, onde foram distribuídos 25  questionáriose e três turmas 11ª Classe, onde 

foram igualmente distribuídos 25  questionários e três turmas da 12ª Classe onde foram 

distribuídos 25 questionários. Os questionários aos alunos foram preenchidos nas 

turmas em tempos livres com o nosso esclarecimento e acompanhamento.  

 

Tabela 2- Caracterização dos Participantes (Subdirectores) 

Tipo de 
Entrevista 

Função na 
escola 

Sexo Tempo de serviço no 
respetivo cargo 

Idade Habilitações  

Entrevista 
Individual 1 

Subdirector 
Administrativo 

Masculino 17 anos 52 anos Licenciado em 
Pedagogia 

Entrevista 
Individual 2 

Subdiretor 
Pedagógico 

Masculino 3 anos 48 anos Licenciado em 
ensino de 
Física 
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Tabela 3- Caracterização dos Participantes (Alunas) 

Inquéritos  Classe  Sexo Idade Total  
12 à 15 16 à 21 

 

Inquérito as 
alunas 

10ª Feminino 3 21 25 

11ª Feminino 1 24 25 

12ª Feminino  25 25 

 

2.9.1- Tratamento e Análise de dados 

 Segundo Bogdan e Bilken (1991), a análise de dados é um processo de busca e 

de organização sistemático de materiais que foram sendo acumulados, com o objectivo 

de aumentar a sua própria compreensão. 

 Os dados obtidos, foram correlacionados, com vista a dar resposta ao estudo 

que se pretendeu alcançar. 

 A recolha de dados não terá sentido se estes não forem analisados e 

interpretados, por essa razão, recorremos a métodos estatísticos que são 

especialmente adequados para interpretar os dados quantitativos afetados por uma 

multiplicidade de causas. 

Análise estatística 

 A análise estatística envolveu medidas de estatística descritiva (frequências 

absolutas e relativas, médias e respetivos desvios-padrão) e estatística inferencial. O 

nível de significância para rejeitar a hipótese nula foi fixado em (α) ≤ .05. Utilizou-se o 

coeficiente de consistência interna Alfa de Cronbach, o coeficiente de correlação de 

Pearson, o teste t de student para amostras independentes e o teste de Mann-Whitney. 

Aceitou-se a normalidade de distribuição dos valores das variáveis nas amostras com 

dimensão superior a 30, de acordo com o teorema do limite central. A homogeneidade 

de variâncias foi analisada com o teste de Levene. Quando os pressupostos do t de 

Student não se encontravam satisfeitos usou-se o teste de Mann-Whitney como 

alternativa. 

 A análise estatística foi efectuada com o SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences) versão 26.0 para Windows. 
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CAPÍTULO III - RESULTADOS  

 Neste capítulo, pretendemos efetuar a apresentação da informação recolhida de 

forma a responder às questões levantadas inicialmente. A obtenção das informações foi 

feita através de várias fontes de recolha de dados acima descritas, isto é, questionários 

e entrevistas. 

 O estudo, visou a incluão de mães adolescentes em salas de aula na Escola do 

II Ciclo da Liceu da Ganada, com o objetivo de promover a vinculação e a qualidade 

afetiva na interação entre mãe e filho, o melhoramento do ensino e aprendizagem, e o 

seu melhor desempenho. 

3.1- Questionánio por inquérito 

 Foram selecionados de forma aleatória, três turmas da 10ª Classe,isto é uma 

das CEJ,Uma das CFB, uma das CH, onde foram distribuídos 25 inquéritos; três turmas 

da 11ª Classe,isto é uma das CEJ,Uma das CFB, uma das CH, onde foram distribuídos 

25 inquéritos; e três turmas da 12ª Classe,isto é uma das CEJ, Uma das CFB, uma das 

CH, onde foram distribuídos 25 inquéritos. Como os inquéritos das alunas foram 

preenchidos nas turmas, foi possível recolher os 75 questionários distribuídos, tendo 

obtido os seguintes resultados que apresentamos de forma ordenada. 

3.1.1- Escala de stresse parental 

 A Escala de Stress Parental (ESP) foi desenvolvida a partir da “Parental Stress 

Scale” e é constituída por 17 itens de Likert. Nesta escala, pretende fazer-se a medida 

de Stresse experimentado pelos progenitores, tendo como base questões que envolvem 

a proximidade dos progenitores com os filhos. A escala mede também a satisfação, 

emoções positivas e negativas relacionadas com a parentalidade e dificuldades 

associadas a esse mesmo papel. 

 Tendo por base a relação com o seu filho, o progenitor será levado a responder, 

a concordância ou discordância de cada um dos 17 itens, assinalando numa escala de 

cinco possibilidades: Discordo Totalmente, Discordo, Indeciso, Concordo e Concordo 

Totalmente. No estudo original, o alpha de Cronbach foi de 0,83, e o coeficiente de teste 

- reteste de 0,81 para um período de 6 semanas. Relativamente à validade da escala, 

esta demonstrou uma convergência satisfatória com várias medidas de stresse, 

emoção, satisfação com a parentalidade, incluindo perceção de stresse, stresse 
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trabalho/família, solidão, ansiedade, culpa, empenho e satisfação marital, satisfação no 

trabalho e suporte social. 

  A Estrutura da Escala de Stress Parental apresenta-se dividida em 4 fatores: o 

Fator 1 corresponde à dimensão das Preocupações Parentais (PP) e é composto pelos 

itens 9, 10, 11, 12 e 13. O Fator 2 corresponde à dimensão Satisfação (S) e é composto 

pelos itens 2, 5, 6, 7, 8 e 18. O Fator 3 corresponde à dimensão Falta de Controlo (FC) 

e engloba os itens 1, 14, 15, 16 e 17, por fim, o Fator 4 corresponde à dimensão Medos 

e Angústias (MA) e é composto pelos itens 3 e 4. Relativamente à consistência interna 

da escala de stresse parental o valor de alpha de Cronbach obtido na amostra foi de 

0,76, indicando uma consistência aceitável para estudos de natureza exploratória. Neste 

estudo o valor de alpha de Cronbach foi de 0,885 o qual indica uma boa consistência 

interna, sendo esta melhor do que a obtida no estudo original. Para a cotação da escala, 

os itens são pontuados de acordo com os níveis de stresse ou sentimentos negativos, 

pelo que os 7 itens formulados na positiva devem ser invertidos. Assim, os itens 1, 2, 5, 

6, 7, 8 e 17 devem ser invertidos aquando da sua pontuação. O somatório da escala 

pode variar entre 18 e 90. Apesar de não possuírem referências de linha de corte os 

autores da escala original, referem que resultados elevados indicam níveis de stresse 

parental elevados. Os autores da escala utilizada neste estudo, categorizaram os 

resultados em 3 intervalos: O intervalo de 18 a 40 corresponde à categoria de baixos 

níveis de stresse parental, o intervalo de 43 a 66 à categoria de níveis intermédios de 

stresse parental e o intervalo de 67 a 90 à categoria de elevados níveis de stresse 

parental (Leal e Maroco, 2010). 

 A consistência interna da escala de Stress Parental foi .781 (razoável), variando 

entre um mínimo de .653 (fraco mas aceitável) na dimensão falta de controlo a um 

máximo de .815 (bom) na dimensão satisfação. 

 

Tabela 4 – Consistência interna 

 
Alfa de Cronbach 

Nrº de itens 

Preocupações parentais ,740 5 

Satisfação ,815 6 

Falta de controlo ,653 3 

Medos e angústias ,757 2 

Stress total ,781 17 
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 Na tabela 6 podemos apreciar as estatísticas descritivas do Stress Parental. Os 

valores indicam elevados níveis de satisfação parental, dado que todos são 

significativamente superiores a 50 (ponto médio da escala), (p < .001). 

 Tabela 5 – Estatísticas descritivas 

 Mínimo Máximo Média Desvio padrão  

Preocupações parentais 8,00 18,00 12,24 1,93 

Satisfação 8,00 15,00 11,17 1,64 

Falta de controlo 4,00 8,00 6,09 1,31 

Medos e angústias 6,00 9,00 7,16 ,83 

Stress total 29,00 43,00 34,56 2,81 
 

 Se utilizarmos os valores de corte usados por Leal e Marôco (2010), (18 - 40 

corresponde à categoria de baixos níveis de stresse parental, 41-66 níveis intermédios 

e > a 66 níveis elevados), é possível identificar 2.7% da nossa amostra com níveis 

moderados de stress parental e 97.3% com níveis baixos. 

 

Tabela 6 – Níveis de Stress parental (%) 

 N % 

Nível baixo 73 97,3 

Nível moderado 2 2,7 

 

3.1.2- Escala de Satisfação Parental  

 Escala de Satisfação Parental, (ESP) (PSS – Parent Satisfaction Scale de 

Halverson e Duke, 1991), adaptada para a população portuguesa por Sandra Cameira 

Martins e Isabel Leal (2007). Esta é uma escala constituída por 20 itens em que cada 

um é uma afirmação que visa avaliar os níveis de satisfação associados aos papéis 

parentais. A ESP organiza-se em três dimensões: Prazeres da Parentalidade (itens 1, 

2, 3, 4, 6, 12, 13, 14, 19*, 20); Fardos da Parentalidade (itens 7*, 17*); e Importância da 

Parentalidade (itens 5, 8, 9, 10, 11, 15, 16, 18), em que os itens assinalados (*) são 

invertidos, isto é, em que a codificação é feita de forma inversa. Solicita-se ao sujeito 

que escolha, perante a afirmação apresentada, na escala (tipo likert), a opção de 1 a 7 

pontos que variam de Discordo Sempre a Concordo Sempre, respectivamente. As 

cotações vão de 0 a 100, sendo que 100 é o valor máximo. O resultado de cada 

dimensão será a soma dos itens que a constituem, dividido pelo valor máximo 

admissível para cada item, multiplicado por 100 e dividido pelo número total de itens. A 

cotação global do questionário será a média dos valores obtidos para as três dimensões. 
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 A consistência interna da escala de satisfação parental foi .787 (razoável), 

variando entre um mínimo de .631 (fraco mas aceitável) na dimensão fardos da 

parentalidade a um máximo de .827 (bom) na dimensão importância da parentalidade. 

A categorização dos valores de Alfa segue o referenciado em Hill (2009). 

Tabela 7– Consistência interna 

 
Alfa de Cronbach  

Nrº de itens 

Prazeres da parentalidade ,734 10 

Fardos da parentalidade ,631 2 

Importância da parentalidade ,827 8 

Satisfação global .787 20 

 Na tabela 9 podemos apreciar as estatísticas descritivas da satisfação parental. 

Os valores indicam elevados níveis de satisfação parental, dado que todos são 

significativamente superiores a 50 (ponto médio da escala), (p < .001). 

Tabela 8– Estatísticas descritivas 

 
Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão 

Prazeres da parentalidade 75,71 94,29 82,51 3,38 

Fardos da parentalidade 35,71 85,71 69,33 12,79 

Importância da parentalidade 62,50 89,29 78,11 4,84 

Satisfação global 64,64 82,74 76,65 4,31 

 
 Os coeficientes de correlação entre as duas variáveis usadas no presente estudo 

podem ser apreciados na tabela 10. Em cinza claro realçamos os coeficientes das 

variáveis que pertencem à mesma escala. Os coeficientes de correlação entre 

dimensões do stress parental e a da satisfação parental são negativos, fracos e alguns 

significativos, como esperado. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 9– Correlações 
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PP Sat Medos FControlo Stress Praz Fardos Imp 

Stress Satisfação ,060        

Stress Medos ,152 ,042       

Stress FControlo ,107 ,059 ,096      

Stress Total ,528** ,414** ,376** ,088     

Prazeres -,394** -,100 -,016 -,040 -,116    

Fardos -,374** -,132 -,046 -,301** -,195 ,255*   

Importância -,280* -,187 -,228* -,012 -,008 ,217 ,130  

Satisfação -,162 ,034 -,035 -,283* -,165 ,090 ,873** ,303** 
       * p ≤ .05   ** p ≤ .01   *** p ≤ .001 

3.2- Entrevista aos dois membros da Direcção 

 Para consolidar os dados recolhidos pelos inquéritos aplicados aos professores, 

pais e familiares e aos alunos, aplicamos entrevistas aos Subdiretores Pedagógico e 

Administrativo da escola, a fim de sabermos qual tem sido o impácto de mães 

adolescentes em salas de aulas. Com efeito, foi entregue o guião da entrevista, com 

algum tempo de antecedência contendo 3 perguntas, e, depois, conduzida 

presencialmente pelo próprio investigador/entrevistador. 

 Foram entrevistados o Suddirector Administrativo de 52 anos de idade, com 17 

anos de serviço, licenciado em Pedagogia, mestrando em desenvolvimento curricular, 

e o Subdirector Pedagógico de 48 anos de idade, com 28 anos de serviço, licenciado 

em ensino de fisíca, mestrando em ensino de física.  

 Como a bateria das perguntas foram as mesmas, descrevemos as perguntas no 

geral, para mais tarde passarmos as respostas de cada um entrevistado. 

1- Qual tem sido o comportamento de mães adolescentes em salas de aulas? 

2- Tem havido diferenças entre mães adolescentes e as adolescentes não 

mães em termos de aproveitamento e rendimento escolares? 

3- Sabe-se que é um risco grande aos bebés em salas de aulas. 

a) Descreva esses riscos 

b) Como direcção, o que tem feito para se evitar tais riscos? 

 

 

3.2.1- Respostas do Subdirector Administrativo  

1-R: O comportamento de mães adolescentes em salas de aulas tem sido muitas vezes 

diferente em relação a outras adolescentes que não são mães, visto que estão numa 
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fase de adaptação a uma nova realidade, muitas delas se mostram um pouco 

estressadas, tentam isolar-se das de mais adolescentes. 

2-R: Sim tem havido diferenças no caso de aproveitamento e rendimentos escolares, ao 

inves delas prestarem a atenção na matéria ou conteúdos, muitas vezes estão 

pensando no bebé, o que cria nelas uma depressão e distúrbios mentais. 

3-R: a) talvez não consiga descrever todos os riscos, mas de uma forma geral, 

destacam-se a gripe, tosse, febres, esfriados etc. 

 b) tem-se realizado sencibilização nas turmas para dar a conhecer os riscos que os 

seus bebés podem ocorrer durante a sua permanência em sala de aulas, para tal, 

se recomendado muitas vezes a presença de alguém que possa ficar com o bebé 

em um espaço apropriado para não prejudicar a saúde do bebé. 

3.2.2- Respostas do Subdirector Pedagógico 

1-R: Sobre o comportamento de mães adolescentes em salas de aulas, tem 

dependendo do carecter emocional emocional de cada uma delas a diferença é que 

umas conseguem se recuperar mais rápido que as outrs. 

2-R: nota-se muito pouco esta diferença, pois que, depende do nível de 

responsabilidade dela, de que família e condição económica está inserida.  

3-R: a) Os bebés estão submersos em vários riscos como sendo doenças infecciosas 

transmiciveis, asfixiapneumonias agudas etc. 

  b) Muitas vezes convocamos os pais e encarregados de educação com a finalidade 

de lhesdarmos a conhecer sobre os riscos eminentes com a presença dos bebés 

em salas de aulas, mas muitas vezes constrangimentos surgem por parte de alguns 

pais e encarregados de educação sem responsabilidades, ao mandarem outras 

crianças, o que redobra o nível do risco aos bebés. Perante a esse fenómeno, a 

direção não crusou os braços tem trabalhando afincadamente para que não haja a 

cadeia de transmissão de doenças aos bebés em sala de aulas. 

 

3.2.3- Análise das entrevistas 

 Os nossos entrevistados, mostraram-se preocupados e interessados com as 

políticas de inclusão de mães adolescentes no Liceu da Ganda, a quanto forma 

unánimes em confirmar que têm feito sencibilizações ao nível das turmas e não só, e 

algumas vezes já convocaram pais e encarregados de educação, para o bem estar dos 
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bebés, evitando os riscos eminentes que poderiam existir, pois que isto põe seguro as 

mães adolescentes em sala de aulas e faz com que elas sintam-se confortadas o que 

faz com que elas permaneçam em sala de aula, evitando assim o absentismo e o 

ambandono escolares. 
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CAPÍTULO IV– ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS 

 Após a apresentação dos resultados e tendo em conta a pergunta de partida, os 

objetivos e respetivas hipóteses, é chegada a altura de, neste capítulo, fazermos a 

discussão dos resultados, avaliando e interpretando todas as informações recolhidas, 

comparando-as com a revisão da literatura realizada. 

 Os coeficientes de correlação entre dimensões do stress parental e a da 

satisfação parental são negativos, fracos e alguns significativos, como esperado. A 

correlação mais elevada ocorre entre os prazeres da parentalidade e o stress 

preocupações parentais (r = -.394). Como o coeficiente é negativo isso significa que à 

medida que aumentam os prazeres parentais diminui o stress parental associado às 

preocupações parentais. Confirma-se assim, parcialmente, a hipótese enunciada 

(Hipótese 1 ). 

 Quando analisamos os níveis de stress parental em função da idade das mães 

encontramos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 

Satisfação, os níveis de stress associados a esta dimensão são 

significativamente mais elevados nas mães mais jovens (12.26 vs 10.56), t(73) 

= 4.904, p = .001. 

Confirma-se assim, parcialmente, a hipótese enunciada(Hipótese 2 ). 

Tabela 30– Stress parental e idade das mães 

 < 18 anos   ≥ 18 anos   

 M DP  M DP Sig. 

Preocupações parentais 12,07 1,75  12,33 2,04 ,897 

Satisfação 12,26 1,26  10,56 1,53 ,001*** 

Falta de controlo 5,93 1,24  6,19 1,36 ,269 

Medos e angústias 7,00 ,73  7,25 ,89 ,468 

Stress total 35,04 3,11  34,29 2,63 ,273 

       * p ≤ .05   ** p ≤ .01   *** p ≤ .001 
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Gráfico 1 –  Stress parental e idade das mães 

 
  

 Quando analisamos os níveis de stress parental em função da idade das mães 

encontramos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 

 Fardos da parentalidade, os níveis satisfação a esta dimensão são 

significativamente mais elevados nas mães mais jovens (74.34 vs 66.52), MU = 408.500, 

p = .077. 

 Satisfação global, os níveis de satisfação global com a parentalidade são 

significativamente mais elevados nas mães mais jovens (77.90 vs 75.95), MU = 454.500, 

p = .033. 

Confirma-se assim, parcialmente, a hipótese enunciada(Hipótese 3 ). 

 

Tabela 11– Satisfação parental e idade das mães 

 < 18 anos  ≥ 18 anos  

 M DP  M DP Sig. 

Prazeres da parentalidade 82,12 3,32  82,74 3,43 ,449 

Fardos da parentalidade 74,34 11,25  66,52 12,86 ,007** 

Importância da parentalidade 77,25 5,55  78,61 4,38 .413 

Satisfação global 77,90 4,20  75,95 4,26 .033* 
       * p ≤ .05   ** p ≤ .01   *** p ≤ .001 
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Gráfico 2 – Satisfação parental e idade das mães 

 

 
 Quando analisamos os níveis de stress parental em função do estado civil das 

mães encontramos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 

Preocupações parentais, os níveis de stress associados a esta dimensão são 

significativamente mais elevados nas mães casadas (13.71 vs 12.09), t(73) = 

2.175, p = .033. 

Confirma-se assim, parcialmente, a hipótese enunciada(Hipótese 4 ). 

 

Tabela 12– Stress parental e estado civil 

 Casada  Solteira  

 M DP  M DP Sig. 

Preocupações parentais 13,71 2,75  12,09 1,78 .033* 

Satisfação 11,00 1,41  11,19 1,68 .772 

Falta de controlo 6,29 1,11  6,07 1,34 .955 

Medos e angústias 7,14 ,90  7,16 ,84 .688 

Stress total 35,57 2,37  34,46 2,85 .321 
* p ≤ .05   ** p ≤ .01   *** p ≤ .001 

Gráfico 3 – Stress parental e estado civil 
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 Quando analisamos os níveis de satisfação parental em função do estado civil 

das mães não encontramos diferenças estatisticamente significativas. 

Não se confirma assim a hipótese enunciada(Hipótese 5 ). 

Tabela 13– Satisfação parental e estado civil 

 Casada  Solteira   

 M DP  M DP Sig. 

Prazeres da parentalidade 83,88 6,32  82,37 2,98 .556 

Fardos da parentalidade 64,29 14,29  69,85 12,64 .356 

Importância da parentalidade 80,10 5,40  77,91 4,78 .258 

Satisfação global 76,09 3,70  76,71 4,39 .718 

Gráfico 4– Satisfação parental e estado civil 

 
  

Quando analisamos os níveis de stress parental em função do número de filhos 

encontramos as seguintes diferenças estatisticamente significativas: 

Satisfação, os níveis de stress associados a esta dimensão são 

significativamente mais elevados nas mães com apenas 1 filhos (11.27 vs 

10.38), t(73) = 1.462, p = .036. 

Confirma-se assim, parcialmente, a hipótese enunciada(Hipótese 6 ). 

Tabela 14– Stress parental e estado civil 

 1 filho 2 ou mais filhos  

 M DP M DP Sig. 

Preocupações parentais 12,15 1,79 13,00 2,93 ,241 

Satisfação 11,27 1,69 10,38 ,92 ,036* 

Falta de controlo 6,12 1,30 5,88 1,55 ,623 

Medos e angústias 7,13 ,85 7,38 ,74 ,447 

Stress total 34,61 2,91 34,13 1,81 ,646 
       * p ≤ .05   ** p ≤ .01   *** p ≤ .001 

0,0

20,0

40,0

60,0

80,0

100,0

Prazeres da

parentalidade

Fardos da

parentalidade

Importância da

parentalidade

Satisfação global

Casada Solteira



  

54 
 

Gráfico 5– Stress parental e nr de filhos 

 

 
 Quando analisamos os níveis de satisfação parental em função do número de 

filhos não encontramos diferenças estatisticamente significativas. 

Não se confirma assim a hipótese enunciada(Hipótese 7 ). 

Tabela 15– Satisfação parental e estado civil 

 1 filho  2 ou mais filhos  

 M DP  M DP Sig. 

Prazeres da parentalidade 82,39 3,07  83,57 5,56 ,572 

Fardos da parentalidade 69,94 12,47  64,29 15,27 ,343 

Importância da parentalidade 77,85 4,91  80,36 3,82 ,168 

Satisfação global 76,73 4,35  76,07 4,26 ,688 
 

Gráfico 6– Satisfação parental e nr de filhos 
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DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

  Após a analise e discunsão dos resultados, tendo em conta o objectivo geral, em 

congordância com as hipóteses formuladas, e concordando com Peixoto (1990) ao 

referir que, «se nos preocupamos com o aspecto cognitivo melhoramos, com certeza o 

rendimento escolar dos alunos, mas se, na sala de aula, atendermos ao sentimento do 

aluno e nos preocuparmos em desenvolver e melhorar a dimensão afectiva no processo 

de ensino-aprendizagem, a melhoria do rendimento escolar, será mais acentuada» (p. 

96); se perder de vista o que diz Freire (1979): «Ama-se na medida em que se busca 

comunicação, integração a partir da comunicação com os demais. Não há educação 

sem amor. O amor implica luta contra o egoísmo. Quem não é capaz de amar os seres 

inacabados não pode educar. Não há educação imposta, como não há amor imposto. 

Quem não ama não compreende o próximo, não o respeita» (p. 29).  

 Concluimos que, se se aprofundar os estudos sobre parentalidade, vinculação 

materna, maternidade na adolescência, e consequentemente for divulgada a sua 

importância nas escolas em particular com mães adolescentes, teremos mais inclusão, 

menos abandono escolar, muito rendimento e aproveitamento escolar por parte de mães 

adolescentes, não só atingiremos o objectivo da equidade nos resultados da educação 

e reconsideramos a forma como olhamos para as diferenças entre os alunos, como 

consideramos os objectivos da educação e o processo que adoptamos na organização 

das escolas e, tendo em conta o as afirmações feitas por Peixoto, (1990) e Freire (1979), 

teremos Escolas regulares que possuam orientações inclusivas, constituindo meios 

mais eficazes de combater atitudes discriminatórias, criando comunidades acolhedoras, 

construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação efectiva para todos, 

escolas que se formará uma geração mais solidária e mais tolerante, escolas onde 

aqueles que têm algum tipo de problema, dificuldade ou deficiência, aprenderão a 

conviver no mundo heterogéneo que é o seu; a própria política educativa deverá 

promover sistemas educativos inclusivos, segundo um modelo organizativo e funcional, 

associados a uma escola que procura responder à diferença (Rodrigues, 2001), de 

forma apropriada e com qualidade, onde todos e alunos e todas as alunas, possam 

prosseguir a sua escolaridade e, no caso das mães adolescentes, cuidar dos seus filhos, 

sem stresse, num contexto educativo, promotor de desenvolvimento humano e da 

inclusão.   
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Recomendações 

 A Organização Mundial de Saúde (OMS), define adolescência como o período 

da vida que compreende a faixa etária entre os 10 e os 19 anos”. Laufer (2000) vai mais 

longe em afirma que o período da adolescência inicia-se entre os 12 e os 14 anos e 

termina aos 21 anos de idade, e em conta Mesquita, Ribeiro, Mendonça e Maia (2011), 

ao descrevem que esta etapa ao desenvolvimento como um “ período de transição entre 

a infância e a idade adulta, estando associada a mudanças a nível físico, psicológico, 

social e cognitivo”, emergirem diversas alterações a vários níveis sem perder em vista 

(Santos, 2008) ao dizer que a vivência da parentalidade proporciona momentos únicos 

e gratificantes, porém confronta igualmente os pais com novas exigências, que podem 

constituir um risco para o desenvolvimento de stress, que por sua vez, pode levar a uma 

deterioração da saúde e bem-estar da adolescente, Recomendamos a Direcção da 

Escola, que: 

Através do gabinete Psico-Pedagógico, em colaboração com os Pais e 

Encarregados de Educação, mantenham um diálogo permanente com as mães 

adolescentes da sua instituição, constatando in loco os seus problemas, 

apoiando-as e orientando-as com o fim de promover o sucesso e prevenir o 

absentismo e o ambandono escolar, cumprido assim o que disse (Sanches, 

2001), ao afirmar que o princípio da escola inclusiva proporciona igualdade de 

oportunidades a todas as crianças e jovens de todas as condições físicas, 

sociais e outras, sejam eles de diferentes raças ou credos, etnias ou culturas, 

ricos ou pobres, com ou sem deficiência e outras, onde a qualidade e o sucesso 

de ensino seja igual para todos.  

           O papel dos pais e dos que os apoiam no desenvolvimento dos seus filhos e das 

suas famílias tornou-se um assunto atual, com uma atenção política considerável, 

assumindo a forma de um vasto conjunto de políticas públicas e medidas de intervenção 

(Carvalho, O., Costa-Lobo, C., Menezes, 2019) 

         Seguindo a ideia veiculada pela UNESCO (2016), Juntos, precisamos de 

promover e proteger o direito de todas as pessoas à educação e também de garantir 

que a educação de qualidade alcance a todos, promovendo valores de paz, justiça, 

direitos humanos e igualdade de gênero.   
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Anexo 4- Inquérito1(Escala de Stress Parental) 
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Anexo 5- Inquérito2 (Escala de Satisfação Parental ) 
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Anexo 6- Esclarecimento de questionários aos alunas  
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Anexo 7- Imagem da Escola onde ocorreu a investigaç ão 

 

 

 


